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O presente estudo nasce da necessi- 
dade de compreender oportunidades e 
desafios do Brasil no que se refere ao 
tema da defesa e da segurança interna- 
cional e tem como referência situações 
futuras. O Grupo de Elaboração de Ce- 
nários Prospectivos (GECeP) se guiou 
pela seguinte indagação: quais são os 
caminhos para que, até 2048, o Brasil 
tenha uma política de defesa alinhada 
à cooperação em defesa e segurança no 
seu entorno estratégico? Assim, está em 
pauta a formulação de uma ferramenta 
para o debate público e o planejamento 
estratégico brasileiro em matéria de de- 
fesa e segurança internacional, com foco 
nas dinâmicas de cooperação regional. 
Este é um esforço da universidade públi- 
ca para produzir insumos para o processo 
decisório, fundamental para estabelecer 
parâmetros democráticos e participativos 
em temas usualmente mais distantes das 
análises cotidianas da sociedade. 

O estudo foi estruturado a partir de 
oito eixos: postura do Brasil em relação 
à cooperação regional; emprego das For- 
ças Armadas em questões de segurança 
pública; presença dos Estados Unidos 
na América do Sul; tensões entre os paí- 
ses da região; percepções dos governos 
sul-americanos sobre as potências ex- 
trarregionais; defasagem tecnológica da 
América do Sul em relação aos países de 
maior desenvolvimento relativo; nível de 
estabilidade política interna nos países 
sul-americanos; e presença do Brasil na 
África Atlântica. 

A elaboração de cenários prospectivos 
não objetiva prever o futuro, que é incer- 
to e mutável, uma vez que é construído a 
partir da agência humana. Trata-se de um 
esforço de reflexão sobre futuros possí- 
veis para informar tendências, inflexões e 
mesmo rupturas, articular uma visão dos 
objetivos e futuros desejados, assim como 
alertar sobre riscos. Estabelecer sistemas 
de futuro permite ampliar os horizontes 
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SUMÁRIO EXECUTIVO 


O PRESENTE ESTUDO TEM COMO MARCO temporal o ano 
de 2048 e é guiado pela seguinte indagação: quais são 
os caminhos para que, até 2048, 0 Brasil tenha uma Po- 
lítica de Defesa alinhada à cooperação em defesa e se- 
gurança no seu entorno estratégico? Assim, o cerne do 
trabalho reside na formulação de uma ferramenta para 
o planejamento estratégico brasileiro em matéria de de- 
fesa e segurança internacional, com foco nas dinâmicas 
de cooperação regional. 

Este estudo foi desenvolvido entre os anos de 2012 
e 2018, de modo que o contexto de finalização desta pu- 
blicação é distinto do mundo em que vivíamos durante a 
elaboração dos cenários. Alguns pontos que levantamos 
como conjecturas já se concretizaram, e algumas das pos- 
sibilidades levantadas parecem hoje mais remotas. Con- 
tudo, as mudanças que ocorreram nos últimos três anos 
de forma alguma invalidam as reflexões aqui levantadas. 
Ao contrário, ao observar as políticas adotadas pelo Bra- 
sil à luz desses cenários, somos levados à conclusão de 
que revisões profundas precisam ser feitas sobre o ca- 
minho que estamos trilhando. Dito isso, apresentamos 
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a seguir a construção dos cenários sobre cooperação em defesa e se- 
gurança no entorno estratégico do Brasil. 

O estudo teve início com a identificação de um conjunto de va- 
riáveis, a partir das quais foram formulados oito eixos para a condu- 
ção do relatório, a saber: a) postura do Brasil em relação à cooperação 
regional; b) emprego das Forças Armadas em questões de segurança 
pública; c) presença dos Estados Unidos na América do Sul; d) tensões 
entre os países da região; e) percepções dos governos sul-americanos 
sobre as potências extrarregionais; f) defasagem tecnológica da Amé- 
rica do Sul em relação aos países de maior desenvolvimento relativo; 
g) nível de estabilidade política interna nos países sul-americanos; e 
h) presença do Brasil na África Atlântica. Diferentes composições 
entre tais eixos deram origem a quatro cenários. O Quadro 1 apre- 
senta a variação de cada um dos eixos estruturantes em cada cenário. 

No Cenário 1, intitulado “De pé e caminhando: em busca da pá- 
tria grande”, apresenta-se um contexto internacional tendente à mul- 
tipolaridade, com um papel de proeminência de Estados Unidos da 
América e China. Nesse quadro, a participação dos países da América 
do Sul de forma conjunta em organismos internacionais é favorecida. 
O grande destaque é o aprofundamento das iniciativas de coopera- 
ção e integração entre os países da região, tendo a União de Nações 
Sul-Americanas (Unasul), que completa quarenta anos, um papel 
importante na atualização das identidades e atenuação de lógicas de 
rivalidade e concorrência. Após um período de desmonte, tal organi- 
zação foi revitalizada e teve uma forte participação na estabilização 
da Venezuela, atuando também no sentido de valorizar o acordo en- 
tre as Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc) e o go- 
verno colombiano e auxiliar no pós-conflito. A Unasul! tornou-se 


1 Deve-se interpretar a Unasul aqui como ilustração de um organismo internacional de 
coordenação e diálogo. Diante dos eventos ocorridos nos últimos anos, é pouco pro- 
vável que a própria Unasul reemerja como uma organização relevante. Mas é plena- 
mente possível que novas iniciativas similares ocorram ao longo das próximas décadas. 
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um aspecto central das agendas dos Estados participantes, sendo ul- 
trapassada a percepção de que se tratava de uma iniciativa apenas de 
determinados partidos políticos e governantes. No seio da organiza- 
ção, especialmente do Conselho de Defesa Sul-Americano (CDS), 
são desenvolvidos projetos e ocorrem, de modo frequente, exercícios 
conjuntos entre as Forças Armadas dos Estados participantes. A Es- 
cola Sul-Americana de Defesa (Esude) tornou-se um centro de refe- 
rência de estudos. O emprego das Forças Armadas no âmbito interno 
foi reduzido, o que se relaciona à redefinição do problema das drogas 
e à diferenciação entre defesa e segurança. Além disso, a cooperação 
com países africanos foi incrementada. Ressalta-se que, no Brasil, tal 
quadro foi acompanhado, e de certo modo possibilitado, por mudan- 
ças internas, incluindo reforma política e adoção de medidas para as- 
segurar a condução política da defesa. 

O Cenário 2, intitulado “Desencanto e desfalecimento: o colapso 
do projeto regional”, é caracterizado por uma América do Sul fra- 
turada, repleta de tensões e inserida em uma lógica de disputa por 
áreas de influência entre as potências extrarregionais. Tal competi- 
ção é promovida principalmente por China e Estados Unidos, com 
a primeira buscando reforçar seus investimentos e parcerias na re- 
gião, enquanto o segundo é guiado pela perspectiva de necessidade 
de recuperar o peso e a participação que outrora teve nos assuntos 
do continente como um todo. Nessa ordem mundial marcada por ri- 
validade geopolítica, há uma divisão dos países sul-americanos, que 
se alinham a uma das potências. Estados Unidos e China buscam 
inclusive apoiar grupos políticos nacionais que tenham afinidades 
com seus interesses. O ponto mais pronunciado é a existência de um 
conflito armado entre Colômbia e Venezuela, em um movimento de 
exacerbação de tensões existentes há décadas. Assim, a região perde 
seu caráter dito pacífico, ao mesmo tempo que os níveis de violência 
interna continuam extremamente altos e não foram alcançadas for- 
mas eficientes de lidar com o problema das drogas e do crime orga- 
nizado. No Brasil, as Forças Armadas continuam sendo empregadas 
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internamente, como em outros países da região. Além disso, não fo- 
ram feitos avanços na condução civil da defesa, e no caso brasileiro 
um Ministério da Defesa dominado por militares teve realçado seu 
papel na formulação da política externa. O Brasil afasta-se das ini- 
ciativas regionais, deixa de agir como promotor de consensos e vol- 
ta-se às relações com os parceiros tradicionais, nomeadamente em 
um movimento de alinhamento com os EUA. À cooperação regio- 
nal perdeu impulso progressivamente e não tem destaque na agenda 
dos Estados sul-americanos. Por fim, o Brasil continua a desenvolver 
projetos na África, em parceria com os Estados Unidos. 

Já o Cenário 3, intitulado “Andando e caindo: tendências na 
atuação regional do Brasil”? apresenta uma ordem internacional mul- 
tipolar, mas que não conta com uma atuação conjunta dos países da 
América do Sul para promoção de seus interesses. Há uma situação 
de pouca coordenação, relacionada às constantes oscilações políticas 
e instabilidades econômicas enfrentadas pelos países da região. Nesse 
quadro, a Unasul continua a existir com projetos de pouca efetivi- 
dade, ainda que a organização seja muitas vezes instrumentalizada 
em discursos de líderes políticos para valorizar o comprometimento 
regional. Porém, as iniciativas de integração não avançam de fato e 
há um ciclo de esvaziamento dos fóruns de discussão. As duas po- 
tências com maior influência na região são EUA e China. Apesar de 
os países apresentarem visões diferentes sobre o relacionamento com 
esses Estados, não é conflagrada uma situação de graves desavenças. 
Às tensões, em geral, não aumentam na América do Sul. Existem 
problemas não resolvidos entre Estados da região, mas que não se 
transformam em crises mais agudas que poderiam levar a confron- 
tos armados. Por outro lado, os índices de violência continuam altos 


2 Esse foi o cenário considerado mais provável no momento da elaboração dos cená- 
rios, que foram concluídos no início de 2018. Se fôssemos pensar em cenários prová- 
veis partindo da realidade de 2021, poderíamos ter chegado a formulações distintas. 
De qualquer forma, é sempre importante lembrar que o objetivo dos cenários não é 
prever o futuro, mas produzir reflexões e servir de substrato para a ação política. 
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e estão relacionados a questões de pobreza e desigualdade social, que 
geram descontentamento e manifestações. No Brasil, há aumento 
do emprego das Forças Armadas em segurança pública. Além disso, 
a política externa brasileira voltou-se às grandes potências em um 
marco de pragmatismo, e capitais tanto estadunidenses como chi- 
neses foram utilizados na retomada de projetos no setor de defesa. 
Ressalta-se que os países da região que atuam nessa área continuam 
a produzir armamentos pouco intensivos em tecnologia e a defasa- 
gem tecnológica em relação aos países centrais aumentou. Por fim, 
a África continua a ter espaço na agenda brasileira, mas a participa- 
ção brasileira no continente ainda é marginal. 

Por sua vez, no Cenário 4, intitulado “De volta para o passado: 
o Brasil de costas para a América do Sul”, apresenta-se um quadro 
de retomada de iniciativas autóctones regionais após anos de des- 
caso e paralisação dos esforços cooperativos, especialmente na área 
de defesa e segurança internacional. De fato, desde a década de 2020 
consolidava-se a prioridade concedida a projetos comerciais e a pa- 
ralisação da Unasul. O Brasil teve um papel relevante nesse processo, 
apresentando uma postura cada vez menos participativa e pondo em 
marcha um movimento de automarginalização em termos regionais, 
explicado em grande parte pela crise política vivida pelo país e pelo 
foco nos problemas domésticos em um período de ascensão do con- 
servadorismo. Na década de 2030, ocorreu uma reversão de posições 
adotadas com a ascensão de forças políticas moderadas que busca- 
vam restaurar uma boa imagem internacional do país no exterior, 
especialmente diante dos parceiros tradicionais. Nessas circunstân- 
cias, o emprego das Forças Armadas no âmbito interno voltou aos 
índices de meados da década de 2010, após um período de eleva- 
ção, e apresenta o combate ao tráfico de drogas como foco das ati- 
vidades. Além disso, foi incrementada a cooperação com os Estados 
Unidos em matéria tanto de segurança pública quanto de defesa. 
Desde meados da década de 2030, apesar do distanciamento brasi- 
leiro, os países sul-americanos passaram a buscar maior cooperação 
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regional, impulsionados pela necessidade de criar mecanismos para 
resolução de crises e promover o diálogo em temas políticos e estra- 
tégicos. Assiste-se então a um momento de fortalecimento da iden- 
tidade latino-americana, que conta com investimentos chineses para 


a promoção da infraestrutura regional e exclui o Brasil. 


INTRODUÇÃO 


O PRESENTE ESTUDO DE CENÁRIOS prospectivos ori- 
ginou-se do Projeto Pró-Estratégia no 2612/2012/ 
Processo no 23038005280/2012-62, vinculado à Coor- 
denação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su- 
perior (Capes) e sob coordenação geral do professor 
Héctor Luis Saint-Pierre. O projeto contou com a li- 
derança do Programa de Pós-Graduação em Relações 
Internacionais San Tiago Dantas (Universidade Esta- 
dual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” — Unesp, Uni- 
versidade Estadual de Campinas — Unicamp, Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo — PUC-SP) e do 
Grupo de Estudo de Defesa e Segurança Internacional 
(Gedes), e participação de instituições parceiras, como o 
Instituto de Relações Internacionais da Universidade de 
Brasília (UnB), o Programa de Pós-Graduação em Estu- 
dos Estratégicos Internacionais da Universidade Federal 
de Rio Grande do Sul (UFRGS), o Departamento de 
Pesquisa e Pós-Graduação da Escola de Comando e Es- 
tado-Maior do Exército (Eceme) e a Coordenadoria de 
Pós-Graduação da Universidade da Força Aérea (Unifa), 
além de convidados da Secretaria da Fazenda do Estado 
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de São Paulo e oficiais do Comando Militar do Sudeste. Devemos 
ressaltar ainda a parceria realizada com os membros do Projeto Pró- 
-Defesa 3,sob a coordenação geral do professor Samuel Alves Soares. 

Nesse processo, foram redigidos quatro cenários sobre a coope- 
ração em defesa no entorno estratégico brasileiro, tendo como ho- 
rizonte temporal o marco de quarenta anos da criação do CDS e da 
publicação do documento Estratégia Nacional de Defesa (END) 
brasileira, ambos de 2008. A construção desses cenários ocorreu com 
base em uma sólida e rigorosa metodologia fruto do conhecimento 
dos estudantes do Grupo de Elaboração de Cenários Prospectivos, 
integrante do Gedes. À Eceme contribuiu para a discussão metodo- 
lógica a partir da oferta de um Minicurso de Cenários Prospectivos, 
em parceria com a Unifa, ocorrido entre os dias 19 e 23 de outubro 
de 2015, no Rio de Janeiro, abordando exemplos e técnicas de pros- 
pecção de cenários. De forma complementar, a equipe foi convidada 
pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) para coope- 
rar com o projeto “Brasil 2035: construindo hoje o país de amanhã”. 
No dia 19 de abril de 2016, na sede do PPGRI San Tiago Dantas, 
foi realizada uma oficina conjunta que também forneceu subsídios 
para a elaboração do presente cenário. 

O livro encontra-se dividido em duas grandes seções. A pri- 
meira, denominada “Cenários prospectivos: uma forma de ação para 
o futuro”, é composta pela apresentação e análise metodológica da 
construção de cenários, além de uma contextualização e justificativa 
dos eixos estruturantes propostos: a) postura do Brasil em relação à 
cooperação regional; b) emprego das Forças Armadas em questões 
de segurança pública; c) presença dos Estados Unidos na América 
do Sul; d) tensões entre os países da região; e) percepções dos gover- 
nos sul-americanos sobre as potências extrarregionais; f) defasagem 
tecnológica da América do Sul em relação aos países de maior de- 
senvolvimento relativo; g) nível de estabilidade política interna dos 
países sul-americanos; e h) presença do Brasil na África Atlântica. 
Já a segunda Seção é composta pelos quatros cenários desenvolvidos. 


CENÁRIOS PROSPECTIVOS: 
UMA FORMA DE AÇÃO PARA O FUTURO 


A FERRAMENTA DE CENÁRIOS PROSPECTIVOS não ob- 
jetiva realizar previsões sobre futuro, o qual é incerto e 
mutável, pois depende das decisões a serem adotadas. Os 
cenários são um esforço de reflexão sobre futuros pos- 
síveis para informar sobre tendências, articular uma vi- 
são acerca dos objetivos e futuros desejados, assim como 
alertar sobre riscos. Dessa forma, busca-se incitar os to- 
madores de decisões a pensar e planejar políticas que 
podem ser iniciadas no presente e reiteradas no futuro 
imediato, visando proporcionar um distanciamento dos 
cenários entendidos como desfavoráveis e uma aproxi- 
mação ao cenário desejável (Soares et al., 2019). 

À análise prospectiva é uma ferramenta valiosa para 
as ações políticas. Ao explorar as possibilidades do fu- 
turo, a prospectiva permite aos tomadores de decisão 
e aos formuladores de políticas públicas prepararem- 
-se para diferentes contextos e planejarem estratégias 
para lidar com obstáculos e explorar oportunidades. De 
fato, um dos grandes benefícios da análise prospectiva é 
que ela “permite considerar o mundo do amanhã como 
algo que nós podemos criar, ao invés de algo que já está 
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decidido, como um mistério que apenas precisa ser revelado” (Jou- 
venel, 2000, p.37, tradução nossa). 

Esse posicionar-se diante do futuro implica assumir posições po- 
líticas, esquivando-se de posturas pretensamente neutras, as quais são 
reféns de um aclamado tecnicismo. Ademais, não postula que o pla- 
nejamento estratégico é peça infensa aos ditames de interesses va- 
riados e que pode se constituir como política recorrente e duradoura 
para além de preferências de segmentos ou classes. Ao contrário, o 
estudo apresentado assenta-se em alguns princípios e valores clara- 
mente postulados para a construção de condições que possam, efe- 
tivamente, garantir direitos e avançar para uma sociedade brasileira 
e sul-americana mais justa e igualitária. Para uma sociedade com es- 
sas características, a segurança e a defesa devem constituir-se como 
bens públicos e em uma perspectiva mais ampla de afirmação da 
paz. De um ponto de vista regional, a premissa é que avanços devem 
ser almejados em uma perspectiva para além dos ditames nacionais. 

Existem diversas abordagens metodológicas, que se vinculam 
com premissas epistemológicas bastante distintas, para a formulação 
de cenários! e, na maior parte dos projetos de prospectiva, os pesqui- 
sadores empregam uma combinação de diferentes técnicas (Popper, 
2008). Apesar dessa diversidade, a construção de cenários exige um 
acentuado rigor metodológico. O presente estudo segue premissas 
seminais da Escola Francesa de Prospectiva — a qual concede espe- 
cial relevância aos atores —, e o Grupo de Elaboração de Cenários 
Prospectivos traz aportes metodológicos próprios, frutos de nossas 
experiências desde 2004. 

No desenvolvimento deste estudo, como será detalhado adiante, 
foram adotadas as seguintes etapas e procedimentos. 


1 Para algumas sistematizações de diferentes metodologias de análise prospectiva, con- 
ferir, por exemplo, Bôrjeson et al. (2006), Curry e Schultz (2009) e Kosow e Ga£ner 
(2008). 
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Delimitação do tema e do escopo; 

Identificação e sistematização das variáveis; 
Identificação e sistematização dos atores; 
Identificação e sistematização das sementes de futuro; 
Análise morfológica; 

Seleção dos cenários; 


GR e 


Construção dos cenários. 


Delimitação do tema e do escopo do estudo prospectivo 


À primeira etapa da análise prospectiva consistiu na demarca- 
ção do objeto. Nesse momento, busca-se definir qual é o ponto de 
partida: O que nos interessa saber sobre o futuro? Os cenários serão 
referentes a uma organização, a um Estado, a um ambiente especí- 
fico? Qual é o horizonte temporal que será explorado? Quem será 
o público-alvo deste projeto, ou seja, a quem se destina a formula- 
ção desses cenários? 

À delimitação do nosso escopo estava atrelada aos termos do pro- 
jeto de pesquisa aprovado junto à Capes, cujos objetivos incluíam o 
acompanhamento e a análise permanente da cooperação estratégica 
sul-americana, consubstanciada na criação da Unasul e de seu Con- 
selho de Defesa Sul-Americano, bem como o desenvolvimento de 
instrumentos de avaliação de conjuntura e prospecção para a região. 

À cooperação regional em defesa tem elevada importância para o 
Brasil e a América do Sul. Em primeiro lugar, por promover a trans- 
parência em assuntos estratégicos, garantindo um ambiente propício 
para a resolução dos ainda existentes problemas fronteiriços regionais 
e para a consolidação da região como uma comunidade de segurança. 
Em segundo lugar, contribui para aumentar o grau de autonomia 
estratégica regional. Do ponto de vista mundial, a América do Sul 
constitui-se como região periférica e dependente e, para superar essa 
condição, a unidade mostra-se como condição indispensável. Como 


23 


EM DEFESA DA COOPERAÇÃO 


pontuado por Juan Carlos Puig, “o recurso de poder mais formidável 
que têm a sua disposição os países pequenos e médios é a unidade” 
(1986, p.48, tradução nossa). 

O Projeto Pró-Estratégia estabelecia, portanto, a primeira de- 
limitação que adotamos na análise prospectiva: o foco temático se- 
riam as questões referentes à segurança internacional e à defesa; já 
o recorte geográfico estaria nas relações do Brasil com seu entorno 
estratégico. Adota-se aqui a demarcação do entorno estratégico bra- 
sileiro como a região que abarca a América do Sul, o Atlântico Sul 
e a África Ocidental. Essa delimitação segue as orientações da Polí- 
tica Nacional de Defesa de 2012 (Brasil, 2012). 

A partir da temática mais ampla do projeto desenvolvido sob o 
Pró-Estratégia, foi realizada uma série de debates com pesquisado- 
res dos demais programas de pós-graduação participantes do Pro- 
jeto Pró-Estratégia, que resultou na seguinte pergunta-chave para 
orientação dos trabalhos: Quais são os caminhos para que, até 2048, o 
Brasil tenha uma Política de Defesa alinhada à cooperação em defesa e 
segurança no seu entorno estratégico? 

Essa pergunta evidencia a adoção de duas escolhas. Em primeiro 
lugar, ao explorarmos os cenários futuros referentes à defesa e à se- 
gurança internacional, propusemo-nos especificamente a enfatizar 
os constrangimentos e as oportunidades de cooperação regional nes- 
ses setores. Nossos cenários, portanto, não são destituídos de desejo 
e expectativa, pois a proposta foi elaborar cenários tanto explorató- 
rios quanto normativos. 

Conforme indicado por Michel Godet, cenários exploratórios 
são aqueles que “partem de tendências passadas e presentes e condu- 
zem a futuros verossímeis”, enquanto cenários normativos (ou anteci- 
patórios) “são constituídos a partir de imagens alternativas do futuro, 
podem ser desejados ou, pelo contrário, temidos; são concebidos de 
forma retroprojetiva” (Godet, 2000a, p.19). Contudo, mesmo nos 
cenários exploratórios nossa análise é informada por uma conside- 
ração normativa de que a cooperação entre o Brasil e seus vizinhos, 
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em assuntos de defesa e segurança, é benéfica para os interesses bra- 
sileiros e para a estabilidade regional. 

O horizonte temporal definido para o desenho dos cenários é de 
aproximadamente trinta anos. À escolha do ano de 2048 como limite 
dos nossos cenários não foi aleatória. Trata-se de um ano simbólico, 
pois representará o aniversário de quarenta anos de criação do Con- 
selho de Defesa Sul-Americano, o qual tem entre seus objetivos ba- 
silares a formação de uma identidade de defesa sul-americana que 
facilite a cooperação entre os países da região. À relevância do CDS 
para nossa análise refere-se não apenas à sua circunscrição regional 
dentro do entorno estratégico do Brasil, mas também à nossa esco- 
lha de atribuir maior ênfase à cooperação regional. 

O público-alvo deste estudo é amplo e diverso. Pretendemos ofe- 
recer uma ferramenta útil para reflexões a respeito dos rumos da Po- 
lítica de Defesa brasileira e da interação do Brasil com seus vizinhos. 
Por isso, este projeto é destinado especialmente àqueles que têm ca- 
pacidade de influenciar esses dois setores, sejam políticos, servido- 
res ou administradores públicos. No entanto, esta análise também é 
destinada a qualquer pessoa que se interesse pelos temas de defesa e 
segurança internacional, pela relação do Brasil com seu entorno es- 
tratégico ou, simplesmente, pelo emprego de técnicas de cenários 
como ferramentas de reflexão e planejamento. Nosso desejo é, so- 
bretudo, suscitar debates, compreendendo que é através da troca de 
ideias que podemos identificar problemas e buscar soluções. 

Por fim, como detalhado na descrição metodológica, a escolha 
por uma determinada forma de construir cenários implica seguir 
determinadas etapas. À primeira, que denominamos estática, repre- 
senta a identificação de atores e variáveis que conformam a estrutura 
a partir da qual os cenários serão construídos. À segunda fase, que 
denominamos dinâmica, é assim considerada porque compreende as 
possibilidades e desejos resultantes da interação entre os atores con- 
dicionados às variáveis isoladas. A indeterminação do futuro concede 
dinamicidade e movimento à análise. 
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Identificação das variáveis 


No desenvolvimento dos cenários, e tendo à disposição uma 
grande diversidade de métodos de estudos de futuro, optamos por 
adotar como eixo central a vertente francesa de La Prospective 
(Godet, 20004; Godet, 2000b; Jouvenel, 2000; Van Noten, 2006). 
Por isso, como ponto de partida, buscamos identificar, sistemati- 
zar e processar as variáveis mais relevantes para nosso objeto de in- 
vestigação. Essa análise estrutural nos permite fazer um primeiro 
mapeamento do campo sobre o qual pretendemos produzir os ce- 
nários. Esse processo é composto de duas fases: listagem e aprecia- 
ção das interações. 

Na primeira fase deste trabalho foram levantadas inúmeras va- 
riáveis, cobrindo o mais exaustivamente possível o universo de aná- 
lise e perpassando questões como conflitos domésticos, agenda de 
política exterior, relações civis-militares, uso dual de tecnologias, as- 
simetria entre países, disputas territoriais, armas de destruição em 
massa e cibernética. Esse levantamento foi realizado através da téc- 
nica de brainstorming, envolvendo várias sessões em momentos 
distintos e com participantes diferentes, de modo a contemplar o 
máximo de variáveis relevantes para a delimitação do objeto. O re- 
sultado foi uma listagem de 67 variáveis que, depois de agrupadas 
e filtradas em razão de sua semelhança, resultaram em 59 variáveis 
selecionadas. 

À segunda fase compreendeu o cruzamento de 59 variáveis se- 
lecionadas. Esse cruzamento tinha por objetivo identificar as inte- 
rações de influência e dependência entre elas. Assim, a cada par de 
variáveis (A; B) foi atribuída uma nota entre O e 4 — onde O repre- 
senta nenhuma influência de A sobre B, 1 significa influência baixa 
de À sobre B, 2 refere-se à influência considerável e 3 significa a de- 
terminação de B por A. À nota 4, por sua vez, significa a influência 
potencial de A sobre B. À atribuição das notas foi precedida de dis- 


cussão interna ao grupo, na qual o objetivo era chegar a um consenso. 
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Esse cruzamento foi processado através do software MICMAC, 
desenvolvido por Michel Godet e sua equipe? (Godet, 2010). O pro- 
cessamento forneceu matrizes referentes às relações de influência e 
dependência direta e indireta entre as variáveis, além de mapas grá- 
ficos que serviram de recurso visual para a observação do quadro ge- 
ral do relacionamento entre variáveis. 


Definição dos atores 


Boa parte da literatura sobre transições sustentáveis ressalta a 
importância da ação dos atores, em nível tanto individual quanto 
coletivo, para a geração de determinada mudança (Bos et al., 2013; 
Fisher; Newig, 2016). Para além de uma análise isolada de cada ator, 
é necessário considerar a inter-relação e a coconstituição existentes, 
uma vez que suas ações afetam e são afetadas pelas ações e interes- 
ses uns dos outros. 

No entanto, apesar de cada etapa da elaboração de cenários pros- 
pectivos desempenhar papel fundamental para uma análise profunda 
sobre determinado objeto, o papel dos atores ao longo desse processo 
é algo frequentemente marginalizado. Isso ocorre quando — após uma 
análise exaustiva sobre as variáveis, tendências de peso e sementes de 
futuro — o caminho para se alcançar um futuro desejado parece tão 
claro que a existência de percepções e interesses diversos por parte 
dos atores, diretamente envolvidos ou que possuem variada influên- 
cia sobre esse objeto, acaba sendo desconsiderada. 

Tratar os atores com atenção e profundidade nos permite recor- 
dar que o futuro não ocorre por geração espontânea, mas é, sim, cons- 
truído a partir das escolhas e ações adotadas. Por isso a importância 


2 O MICMAC, assim como os demais softwares desenvolvidos pela equipe de Go- 
det, está disponível gratuitamente no site do projeto La Prospective: laprospective. 
fr/methods-of-prospective. 
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de considerar ao longo do trabalho de prospectiva quais são os ato- 
res que, de alguma forma, influenciam o objeto em pauta; quais são 
os seus interesses e objetivos; e quais são as relações estabelecidas 
entre si. À matriz que decorre desse exercício oferece um novo nível 
de análise acerca do objeto, por vezes iluminando relações de motri- 
cidade e influência antes não percebidas. 

Em outras palavras, a compreensão de quem são os atores re- 
levantes nos processos (stakeholders), bem como as possíveis intera- 
ções entre eles, seus interesses, estratégias e capacidade de influência 
uns sobre os outros, é uma etapa fundamental da construção dos ce- 
nários prospectivos (Godet, 2000b; Schoemaker, 1995), pois sem a 
identificação correta dos atores é inviável a construção de uma nar- 
rativa coesa que permita compreender as forças que podem levar a 
diferentes resultados. 

Na mesma medida, enfocar o papel dos atores não é algo neces- 
sário apenas no processo de elaboração, mas também na descrição 
desses cenários prospectivos, uma vez que é na interpretação de suas 
próprias ações que os indivíduos e instituições se enxergam enquanto 
atores. Em outras palavras, a partir da descrição das medidas neces- 
sárias para se alcançar determinado cenário, os atores elencados, de 
fato, podem se reconhecer enquanto agentes de mudança. Ou, ainda, 
podem sofrer pressão para que determinadas ações sejam adotadas, 
uma vez que a relação de influência sobre as variáveis que compõem 
o sistema fica mais bem explicitada. 

Em suma, a descrição dos cenários prospectivos não deve ser 
um fim em si mesma apenas enquanto relato de uma peça de tea- 
tro. Demonstrar e tensionar o caminho que foi necessário percorrer 
para alcançar determinada cena é parte imprescindível do processo. 
Por isso, após o recorte das principais variáveis, iniciamos o processo 
de identificação dos atores relevantes para a cooperação em defesa 
no entorno estratégico brasileiro. O procedimento adotado para a 
identificação dos atores foi o mesmo realizado para a identificação 
das variáveis, isto é, chegou-se a uma listagem de atores por meio de 


CENÁRIOS PROSPECTIVOS: UMA FORMA DE AÇÃO PARA O FUTURO 


sessões de brainstorming realizadas em diferentes momentos e com 
participantes também distintos para, em seguida, processar as infor- 
mações levantadas. 

Lembrando que a Política de Defesa brasileira em relação ao seu 
entorno estratégico é a questão central do estudo, inicialmente fo- 
ram aventados 10 atores domésticos e 22 internacionais, todos des- 
critos brevemente em ambientações. A América do Sul foi a região 
privilegiada na seleção dos atores por ser o foco principal do traba- 
lho, mas também foram considerados atores externos de grande ex- 
pressão no sistema internacional e impacto na região. 

Posteriormente, reduzimos esse total de 32 atores para 19, sendo 7 
domésticos e 12 internacionais, discriminados a seguir. Nesse processo 
de seleção, foi construída uma matriz relacionando influência e depen- 
dência dos atores. As somatórias das notas atribuídas a cada ator nas 
duas dimensões permitiram observar quais são os agentes com maior 
imersão no sistema estudado e seus respectivos impactos recíprocos. 

A utilização do software MAC'TOR facilitou a visualização des- 
sas relações, por fornecer um mapa com as mesmas dimensões que 
a matriz, ou seja, auxiliou visualmente na distribuição dos atores em 
quatro quadrantes resultantes do cruzamento influência/dependên- 
cia. Contudo, a redução não ocorreu respeitando-se somente os resul- 
tados da matriz ou do mapa, ambos servindo apenas como subsídio 
para a tomada de decisão qualitativa da equipe. 

Assim, os atores domésticos (ou seja, internos ao Brasil) selecio- 
nados foram: Presidência; Ministério da Defesa; Forças Armadas; 
Ministério das Relações Exteriores; Ministério da Justiça; Associa- 
ção Brasileira das Indústrias de Materiais de Defesa e Segurança 
(Abimde); e Gabinete de Segurança Institucional. A seguir, desta- 
camos as principais atribuições de cada um desses atores, a fim de 
demonstrar o motivo de sua escolha e ilustrar em que nível essas re- 
lações de influência e dependência ocorrem. 
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Presidência: Responsável por propor projetos de leis e me- 
didas provisórias, incluindo poder de veto; nomear ministros; 
aprovar o planejamento orçamentário; fazer articulações po- 
lítico-partidárias; orientar negociações de tratados e acordos 
internacionais; aprovar os comandantes da Aeronáutica, do 
Exército e da Marinha; mobilizar as Forças Armadas na- 
cionais, promovendo a manutenção ou alteração das suas 
prerrogativas legais; declarar estado de sítio ou de defesa; 
promulgar intervenções federais. 

Ministério da Defesa: Responsável por promover a coor- 
denação entre as três Forças; influenciar as decisões da Pre- 
sidência e do Congresso, por meio do Conselho Militar de 
Defesa e do Conselho de Defesa Nacional; oferecer respaldo 
político; representar as Forças Armadas junto do Executivo; 
gerir os recursos destinados à defesa; formular políticas de 
defesa, a serem submetidas ao Congresso; participar de fó- 
runs internacionais. 

Forças Armadas: Instrumento de garantia da defesa e sobe- 
rania do Brasil; responsável por proteger o território nacio- 
nal e suas fronteiras; influenciar agendas do Executivo e do 
Legislativo; elaborar o planejamento do emprego conjunto 
das Forças Armadas; assessorar o Ministério da Defesa. 
Ministério das Relações Exteriores: Responsável por pro- 
mover maior projeção internacional do Brasil, conduzir 
negociações internacionais de acordo com as diretrizes es- 
tabelecidas pela presidência; atualizar os mecanismos bu- 
rocráticos; influenciar a tomada de decisão; assessorar a 
Presidência; formar corpo diplomático nacional. 
Ministério da Justiça (Polícia Federal): Responsável por 
proteger as fronteiras nacionais; estabelecer parcerias entre 
a Polícia Federal e as Forças Armadas; participar de proje- 
tos de cooperação internacional, como o Sistema Nacional 
de Política sobre Drogas. 
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* Associação Brasileira das Indústrias de Materiais de De- 
fesa e Segurança (Abimde): Responsável por influenciar as 
políticas públicas sobre defesa; fazer a mediação entre em- 
presas e órgãos governamentais; financiar campanhas elei- 
torais; envolver-se em projetos estratégicos para a base 
industrial de defesa nacional. 

* Gabinete de Segurança Institucional (Agência Brasileira 
de Inteligência): Responsável por coletar e processar infor- 
mações; realizar atividades de monitoramento; fornecer ao 
Executivo informações relativas à segurança do Estado e 
da sociedade, como defesa externa, relações exteriores, se- 
gurança interna, desenvolvimento socioeconômico e de- 
senvolvimento científico-tecnológico; controlar o Sistema 
Brasileiro de Inteligência (Sisbin). 


Na mesma medida, os atores internacionais foram escolhidos 
com base na interação e influência que exercem sobre a temática 
em pauta, sendo eles: Organização das Nações Unidas (ONU), 
União de Nações Sul-Americanas, África do Sul, Argentina, Chile, 
China, Colômbia, Equador, Estados Unidos, Reino Unido, Rússia, 
Venezuela. 

Argentina, Chile, Colômbia, Venezuela e Equador foram países 
selecionados não apenas por conformarem esse espaço de entorno 
estratégico brasileiro, mas pela expressividade de esses atores em in- 
fluenciar os cenários. Os quatro primeiros, mais o Brasil, correspon- 
dem às maiores economias da região e o Equador foi um importante 
ator no processo de formação da Unasul, tendo sido responsável pela 
construção da sede do organismo. Além disso, Argentina e Chile são 
países com indústrias de defesa relativamente desenvolvidas e com 
capacidade para a liderança dos mecanismos de integração regional. 
Cabe ressaltar, no entanto, que, apesar de não constarem na lista de 
atores, os demais países da América do Sul não foram desconside- 
rados das análises. 
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Além disso, consideramos também alguns países que não fazem 
parte desse entorno — China, Estados Unidos, Reino Unido e Rússia —, 
mas que possuem grande expressividade no cenário internacional, im- 
pactando as dinâmicas e decisões brasileiras e sul-americanas. São paí- 
ses que possuem investimentos importantes na região e/ou destacam-se 
na venda de armamento e no treinamento militar oferecidos à região. 
No caso do Reino Unido, cabe ressaltar que o país possui territórios 
ultramarinos no Atlântico Sul, que permitem sua projeção marítima 
no território sul-americano. São territórios ultramarinos britânicos 
as Ilhas de Santa Helena, Ascensão e Tristão da Cunha, localizadas 
entre a África e a América do Sul; e as Ilhas Malvinas/Falklands, 
Geórgia do Sul e Sandwich do Sul, localizadas ao Sul da Argentina. 
Nesse último caso, a soberania das ilhas é reclamada pela Argentina, 
constituindo um tema bastante sensível e relevante para o país aus- 
tral, especialmente em razão do conflito militar de 1982, quando os 
argentinos lutaram pela descolonização das ilhas e sofreram impor- 
tante derrota militar. 

Por compreendermos que a região do entorno estratégico brasi- 
leiro não se limita apenas aos países limítrofes no continente sul-ame- 
ricano, mas também se expande para a região do Atlântico, a África 
do Sul foi inserida na lista de atores por conta da cooperação que o 
país estabelece com o Brasil em diversos níveis — desde agricultura e 
comunicações até defesa e ciência e tecnologia. Para além do âmbito 
bilateral, as relações entre Brasil e África do Sul também possuem des- 
taque em nível multilateral, especialmente com a articulação existente 
no Fórum de Diálogo Índia, Brasil e África do Sul (Ibas) e entre Brasil, 
Rússia, Índia, China e África do Sul (Brics, no acrônimo em inglês). 

Em termos de organizações internacionais, escolhemos a Unasul 
em nível regional — especialmente no âmbito do Conselho de Defesa 
Sul-Americano —, e a ONU em nível internacional. Novamente, não 
desconsideramos a influência de outras organizações, como o Fundo 
Monetário Internacional (FMI) ou a Organização Mundial do Co- 
mércio (OMC), apenas julgamos que estender a lista para englobar 
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demais instituições tornaria o processo demasiadamente alongado, 
e deveríamos priorizar atores com relevância mais direta no tema 
tratado no projeto. 

À partir da definição dos atores a serem considerados no estudo, 
teve início uma etapa de análise mais profunda acerca das intera- 
ções entre os agentes do sistema, buscando identificar seus objeti- 
vos, suas possíveis estratégias para a promoção desses objetivos e os 
obstáculos, atuais ou potenciais, que cada um enfrenta. Em seguida, 
o cruzamento das informações obtidas resultou em uma matriz das 
interações entre os atores envolvendo interesses e estratégias de uns 
em face dos outros. 

Com as informações colhidas, tratadas e consolidadas, finalizou- 
-se essa primeira fase do estudo, que, como indicado, é estrutural e 
estática. As próximas etapas encontram-se em um ambiente mais 
dinâmico, por avaliarem possibilidades de eventos portadores de fu- 
turo, eventos futuros e as combinações desses eventos. 


Sementes de futuro 


Conforme já apontado, a elaboração de cenários prospecti- 
vos visa construir representações dos futuros possíveis, bem como 
das sequências de acontecimentos que conduzem a eles, buscando 
evidenciar as tendências e os germes de ruptura (Godet; Durance, 
2011). Dessa forma, após a definição dos atores e das forças motri- 
zes referentes ao objeto estudado, é necessário o reconhecimento das 
chamadas Sementes do Futuro, ou seja, aqueles fatos ou sinais exis- 
tentes no passado e no presente que apontam possibilidades de fu- 
turo (Marcial, 2011). 

A identificação das Sementes do Futuro é fundamental para a 
construção dos cenários e para a delimitação da estratégia dos atores. 
As Sementes do Futuro são divididas em: elementos predetermina- 
dos, tendências de peso e fatos portadores de futuro. 
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Elementos predeterminados 


Os elementos predeterminados são “eventos já conhecidos e 
certos, cuja solução ou controle pelo sistema ainda não se efetivou” 
(Marcial; Grumbach, 2008, p.72). Como o próprio nome aponta, 
sua ocorrência é prevista e sua periodicidade, definida, embora pos- 
sam ocorrer fatos que impeçam sua concretude. As eleições presi- 
denciais podem ser um exemplo de elemento predeterminado. Ainda 
que estejam sujeitas a interferências, como golpes de Estado e mu- 
danças no sistema representativo, as eleições presidenciais no Brasil 
ocorrem de quatro em quatro anos. Entretanto, mesmo se tratando 
de um evento predeterminado, não é possível controlar ou antecipar 
todos os resultados advindos dele. É possível, apenas, levar tal variá- 
vel em consideração para uma melhor análise de suas implicações 
no objeto estudado. 

No presente projeto, singularizamos os seguintes elementos pre- 
determinados: as eleições presidenciais e parlamentares no Brasil e 
dos demais países da região; as eleições nos Estados Unidos; o pro- 
cesso de revisão dos documentos de defesa brasileiros e os planos de 


ação do CDS. 


Tendências de peso 


Às tendências de peso são eventos que têm alta probabilidade de 
ocorrer, ou continuar ocorrendo, durante o horizonte temporal de- 
limitado. Ao contrário dos elementos predeterminados, não se trata 
de eventos de concretude certa e definida, mas, sim, de episódios com 
alta probabilidade de vir à luz ou repetir-se, já sendo perceptíveis no 
presente (Godet, 1987). Nesse sentido, os movimentos migratórios 
podem ser apontados como tendências de peso, uma vez que estão 
embasados nos mais diversos motivos, como conflitos, acesso a re- 
cursos, qualidade de vida, entre outros. As tendências de peso cote- 
jadas pela equipe estão listadas no Quadro 2. 
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QUADRO 2 — TENDÊNCIAS DE PESO 


Aumento da presença chinesa na América do Sul e África 

Baixa cooperação em pesquisas conjuntas na área de defesa 

Construção de um novo canal na América Central 

Cooperação entre Forças Armadas da América do Sul em regiões de fronteira 

Crescente uso das redes sociais enquanto ferramenta política 

Descontinuidade política com as trocas de governo 

Desenvolvimento de novas tecnologias que podem afetar significativamente a segurança dos Estados 
Falta de capacidade militar na América do Sul diante de eventuais ameaças externas 

Falta de capilarização nas obras de infraestrutura regional, concentradas nas regiões de fronteira 
Falta de definições articuladas sobre quais são as ameaças à região 

Maior automatização das práticas de defesa 

Maior polarização da opinião pública mundial 

Maior vigilância e controle dos governos sobre suas populações 

Manutenção da assimetria econômica e militar na América do Sul 

Manutenção da atual configuração do Conselho de Segurança das Nações Unidas 

Manutenção da dependência regional em relação a componentes para produção em matéria de defesa 
Manutenção da instabilidade, violência política e terrorismo na África 

anutenção das parcerias de treinamento entre Forças Armadas brasileiras e africanas 


anutenção do Brasil enquanto produtor de materiais de defesa com pouca ou média tecnologia 
agregada 


arginalização da pauta de defesa e segurança nas relações de cooperação com a África 


= 


tiplicação das mídias e fontes de notícias, incluindo redes sociais 

Ocorrência de disputas comerciais por recursos naturais na região e entorno estratégico 
Oscilações das iniciativas de integração regional 

Persistência de gargalos em termos de infraestrutura e educação no Brasil 


Fonte: Elaboração própria. 


Fatos portadores de futuro 


Os fatos portadores de futuro são pouco percebidos no presente, 
mas podem representar grandes consequências e potencialidades 
no futuro. À identificação de fatos portadores de futuro auxilia na 
“identificação de outras Sementes que surgem: (1) do próprio fato; 
(2) da combinação de diversos fatos portadores de futuro; ou (3) de 
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sua combinação com tendências de peso” (Marcial et al., 2015, p.8). 
E a partir dessas análises e combinações que obtemos: as surpresas 
inevitáveis; as incertezas críticas; e os curingas. 


a) Surpresas inevitáveis 


Às surpresas inevitáveis são eventos com altíssima probabilidade 
de ocorrer, pois se baseiam em fatos que já são observados no pre- 
sente, mas sobre os quais não é possível impor uma data de ocor- 
rência ou as consequências que podem vir a desencadear (Schwartz, 
2006). O termo é recorrente em estudos de prospectiva, no entanto, 
o fato de adotarmos tal nomenclatura no presente trabalho não sig- 
nifica que concordemos com a inevitabilidade de alguns eventos. 
Compreendemos que a nomenclatura facilita o diálogo, mas que o 
termo “inevitável” deve ser interpretado com cautela, como sinônimo 
de um evento que se concretizará no caso de não ocorrerem fato- 
res que alterem a ordem até então seguida, apenas não sendo possí- 
vel determinar quando e/ou em que grau. Um exemplo de surpresa 
inevitável é a expectativa de vida mundial ultrapassar os 100 anos de 
idade. À probabilidade de esse fato ocorrer é alta, por causa dos avan- 
ços tecnológicos e do maior acesso das pessoas a bens de primeira 
necessidade, como alimentação e saneamento básico. Entretanto, as 
implicações que esse aumento na expectativa de vida mundial pode 
trazer, bem como a data em que tal fato pode ocorrer, são incertas. 

Às surpresas inevitáveis isoladas para este estudo foram o assento 
rotativo do Brasil no Conselho de Segurança das Nações Unidas; a 
ocorrência de uma nova crise econômica; e a aprovação da nova po- 
lítica de exportação de armamentos (PNED). 


b) Incertezas críticas 


Às incertezas críticas são aqueles fatores de grande importân- 
cia para o objeto estudado, ainda que de probabilidade incerta. São 
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os elementos que “fazem a diferença na definição das diversas alter- 
nativas de futuro, de acordo com as hipóteses formuladas para seu 
desempenho incerto, e constituem a base para os cenários” (Buar- 
que, 2003, p.34). 

Diferentemente das surpresas inevitáveis, as incertezas críticas 
são apresentadas em formato de questões e apontam alternativas 
cuja influência sobre o cenário também tem impactos diferentes de 
acordo com a resposta apresentada. Da mesma forma que os demais 
fatos portadores de futuro, são essenciais para a formulação do ce- 
nário, uma vez que se trata de eventos com impactos significativos 
para a temática a ser estudada e que trazem em si a possibilidade de 
mudança. As incertezas críticas apontadas pela equipe ao longo da 
pesquisa estão listadas no Quadro 3. 


QUADRO 3 — INCERTEZAS CRÍTICAS 


A África permanecerá um referente importante da diplomacia brasileira? 


A cooperação no âmbito da Cúpula América do Sul-África (ASA) e da Zona de Paz e Cooperação do 
Atlântico Sul (Zopacas) aumentará? 


A postura brasileira no cenário internacional será mais propositiva? 
A presença militar brasileira na África continuará por meio das operações de paz da ONU? 


Os países da América do Sul terão sucesso em estabelecer projetos cooperativos eficazes no âm- 
bito policial, com vistas ao controle do crime organizado transnacional? 


As disputas por recursos naturais na região serão mais militarizadas? 
O regionalismo sul-americano será revitalizado? 
Haverá aumento das atividades de Garantia da Lei e da Ordem (GLO)? 


Haverá aumento das tensões entre Brasil e países fronteiriços por conta da movimentação de 
tropas brasileiras nas fronteiras? 


Haverá consolidação da cooperação em operações de paz por meio da Associação Latino-Ameri- 
cana de Centros de Treinamento para Operações de Paz (Alcopaz) ou iniciativas similares englo- 
bando o entorno estratégico? 


Haverá consolidação de redes com o objetivo de viabilizar a conexão da região na área de infraestrutura? 
Haverá maior protagonismo do Brasil em prol da cooperação regional na área de defesa? 

Haverá um aumento da percepção de ameaça entre os países da região? 

Haverá um aumento da presença militar dos EUA na região? 

Haverá um encaminhamento da política externa brasileira rumo ao “centro”? 
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Haverá um esvaziamento do Conselho de Segurança das Nações Unidas? 

Haverá um retorno generalizado da ideia de segurança hemisférica? 

Haverá uma diminuição no fluxo de informações entre os países do entorno estratégico? 
Haverá uma guerra de grande escala no sistema internacional? 

Haverá uma intensificação dos movimentos populares? 

Haverá uma reforma política no Brasil? 

O conservadorismo na América do Sul continuará avançando? 

O Ibas continuará sendo um projeto viável? 

Os Estados Unidos tentarão reafirmar sua influência na região? 

Os países da América do Sul terão mais interesse em matéria de cooperação regional em defesa? 
Haverá a ascensão de uma nova potência global? 


Fonte: Elaboração própria. 
c) Curingas 


Os curingas são assim nomeados porque representam elemen- 
tos que não têm alta probabilidade de ocorrência. Entretanto, justa- 
mente por serem compreendidos enquanto improváveis, são eventos 
que podem causar grande impacto nas sociedades, uma vez que po- 
dem ocorrer de maneira rápida e impossibilitar uma resposta efetiva 
por parte dos atores (Marcial et al., 2015). Uma mudança no eixo 
da Terra, por exemplo, pode ser apontada como improvável ou até 
mesmo impossível. No entanto, no caso de ocorrer, acarretaria gran- 
des mudanças na forma de vida que hoje conhecemos. 

Para a elaboração dos cenários foram listados como curingas 
fatores altamente improváveis, mas que, se concretizados, teriam 
grandes impactos sobre a realidade. O Quadro 4 lista os curingas 
apontados para o presente trabalho. 


QUADRO 4 — CURINGAS 


Ataque militar à usina hidrelétrica de Itaipu 
Atentado terrorista de grande repercussão na América do Sul 


Aumento das tensões e rivalidades militares entre Argentina e Brasil 
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Conflito armado entre países sul-americanos 

Conflito armado entre Reino Unido e Argentina pelas Ilhas Malvinas 
Descriminalização das drogas no Brasil 

Desmantelamento do Mercosul 


Divisão do Ministério da Defesa do Brasil em ministérios específicos para Exército, Marinha e 
Aeronáutica 


Intervenção militar externa na região 

Inversão do fluxo migratório do Norte para o Sul global 

Novas operações de paz na América do Sul 

Proliferação de armas de destruição em massa na América do Sul 
Reforma do orçamento de defesa 

Retorno das Malvinas para a Argentina 


Simbiose entre o Estado e as redes de crime organizado 


Fonte: Elaboração própria. 


Análise morfológica 


Após o reconhecimento das sementes do futuro, o próximo passo 
é “cruzar as hipóteses das diversas incertezas e analisar a consistência 
das combinações” (Buarque, 2003, p.34). Essa etapa recebe o nome 
de análise morfológica e nela confluem as fases dinâmica e estática 
do processo de cenarização. Recordamos que a etapa de análise es- 
trutural — configurando a análise do passado e do presente — é com- 
preendida enquanto estática, uma vez que o passado e o presente não 
mudam. Já a discussão sobre as sementes do futuro aporta dinami- 
cidade para o estudo, visto que o futuro é desconhecido e incerto. É 
na etapa de análise morfológica que as informações obtidas nesses 
dois tempos do trabalho são consideradas e incorporadas à análise. 

A partir de um processo de delimitação que agrupou os ele- 
mentos apontados até então a partir de critérios de abrangência 
e influência, foram selecionados oito eixos principais: 1) postura 
do Brasil em relação à cooperação regional; 2) emprego das Forças 
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Armadas em questões de segurança pública; 3) presença dos EUA 
na região sul-americana; 4) tensão entre países da América do Sul; 5) 
percepções dos governos sul-americanos sobre as potências extrarre- 
gionais; 6) defasagem tecnológica da região em relação aos países de 
maior desenvolvimento relativo; 7) nível de estabilidade política in- 
terna nos países da região; e 8) presença do Brasil na África Atlântica. 

À escolha dos eixos foi pautada pelos critérios de abrangência e 
importância relativa, de forma que as questões selecionadas incor- 
poram as discussões dos temas pertinentes ao estudo, das variáveis, 
dos atores e dos elementos portadores de futuro identificados. Além 
disso, a equipe considerou que a evolução desses fenômenos terá 
grandes impactos nas relações internacionais, no regionalismo es- 
tratégico sul-americano e nos fundamentos dos cenários. Uma apre- 
sentação detalhada desses temas será feita na próxima Seção, na qual 
argumentamos sobre sua importância em relação à cooperação em 
defesa na América do Sul. 

Os dados consolidados nas etapas anteriores são retomados para 
a confecção da matriz de análise morfológica, quando são listados os 
eixos principais do estudo e discutidas suas hipóteses de incidência, 
que devem ser mutuamente excludentes dentro de seu subgrupo de 
eventos. Esse processo pode ser entendido em dois tempos, um de 
formação do espaço morfológico e outro para sua redução. 

Em um primeiro momento, aventam-se todas as possibilidades 
vislumbradas pelos pesquisadores. Posteriormente, essas possibilidades 
são debatidas para que se reduza o espaço amostral de hipóteses. Rear- 
ranjado o desenho da pesquisa, há uma nova rodada de debates para a 
construção de uma lista de combinações impossíveis entre as hipóteses. 

À redução do espaço amostral e a criação da lista de combinações 
impossíveis são necessárias para a execução da análise morfológica, 
pois a segunda etapa do processo consiste na análise das combina- 
ções entre as hipóteses dos eventos, de modo que um espaço amos- 
tral reduzido permite um universo combinatório menor, culminando 
em um debate mais profícuo sobre as opções disponíveis. 
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Assim, foram levantadas combinações e excluídas aquelas identi- 
ficadas como impossíveis. Posteriormente, essas combinações foram 
concatenadas, formando a estrutura de um dos cenários possíveis. A 
seleção dos cenários seguiu requisitos estabelecidos pela equipe de 
trabalho e constitui-se na escolha de um cenário considerado favo- 
rável, um desfavorável, o mais provável e um de contraste, que des- 
toa dos demais. O software utilizado durante esta etapa do trabalho 
chama-se scenaring tools, disponível no site La Prospective.? 

Para cada um dos oito eixos listados anteriormente, foram apon- 
tadas em média quatro hipóteses de incidência, como representado 
no Quadro 5. Vale ressaltar que o quadro descreve apenas as possí- 
veis hipóteses para cada eixo temático, não estando combinadas ainda 
entre si (as combinações serão apresentadas no Quadro 7). 

Como apontado no Quadro 5, avalia-se que os eventos possuem 
gradações em sua ocorrência, não considerando somente o binômio 
acontecer/não acontecer no estudo. Esse fundamento da análise mor- 
fológica enriquece o relatório produzido por permitir uma avaliação 
com maiores nuances. 

Nessa fase das atividades, foi realizada uma consulta aos parcei- 
ros por meio de um formulário on-line com o intuito de avaliar como 
eram entendidas questões centrais para a formulação do trabalho. O 
esforço foi centrado na probabilidade de eventos selecionados ocor- 
rerem, sendo assim particularmente relevante para a determinação 
do cenário mais provável. As perguntas realizadas por meio do for- 
mulário são apresentadas no Quadro 6. Os peritos — as pessoas que 
responderam ao formulário — avaliaram a probabilidade de os even- 
tos e processos descritos ocorrerem, atribuindo-lhe um valor entre 1 
e 10, sendo 1 quase certeza de que o evento não ocorrerá e 10, quase 
certeza de que o evento ocorrerá. 


3 Disponível em: http://pt.laprospective.fr/. 
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QUADRO 6 — FORMULÁRIO DE CONSULTA A PERITOS 


Até 2048, qual a probabilidade de o Brasil agir como uma liderança nos processos de cooperação 
regional na área de defesa e segurança? 


Até 2048, qual a probabilidade de que aumente, nos países sul-americanos, o emprego das Forças 
Armadas em atividades de segurança pública? 


Até 2048, qual a probabilidade de que os Estados Unidos adotem uma postura política e militar de 
maior presença na América do Sul, em comparação com o momento atual? 


Até 2048, qual a probabilidade de que emerjam fortes tensões diplomáticas entre países sul- 
-americanos? 


Até 2048, qual a probabilidade de que a defasagem tecnológica dos países sul-americanos no 
setor de defesa diminua, em comparação com os níveis atuais? 


Até 2048, qual a probabilidade de que crises políticas ou sociais internas a um país sul-americano 
abalem a estabilidade regional? 


Até 2048, qual a probabilidade de que o nível de engajamento político e militar do Brasil no conti- 
nente africano aumente, em comparação com o momento atual? 


Até 2048, qual a probabilidade de que uma potência extrarregional (e.g. Estados Unidos, Rússia, 
China) seja percebida como ameaça pelos países sul-americanos? 


Fonte: Elaboração própria. 


No total, 65 peritos responderam ao formulário, oriundos de 
quinze instituições diferentes. As respostas foram agrupadas nos grá- 
ficos a seguir, onde o eixo horizontal corresponde aos valores que se 
poderiam atribuir às probabilidades de cada questionamento — va- 
riando de 1a 10 — e o eixo vertical corresponde ao número de peri- 


tos que assinalaram tal valor. 


43 


pi 


EM DEFESA DA COOPERAÇÃO 


QUESTÃO 1: ATÉ 2048, QUAL A PROBABILIDADE DE O BRASIL AGIR COM UMA LIDERANÇA NOS PROCESSOS DE 


COOPERAÇÃO REGIONAL, NA ÁREA DE DEFESA E SEGURANÇA? 


20 
18 


QUESTÃO 2: ATÉ 2048, QUAL A PROBABILIDADE DE QUE AUMENTE, NOS PAÍSES SUL-AMERICANOS, O EMPREGO DAS 


FORÇAS ARMADAS EM ATIVIDADES DE SEGURANÇA PÚBLICA? 


25 


20 


15 


10 


21 
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QUESTÃO 3: ATÉ 2048, QUAL A PROBABILIDADE DE QUE OS ESTADOS UNIDOS ADOTEM UMA POSTURA POLÍTICA E 
MILITAR DE MAIOR PRESENÇA NA AMÉRICA DO SUL, EM COMPARAÇÃO COM O MOMENTO ATUAL? 


18 


16 


16 


14 


12 


12 
10 


12 
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QUESTÃO 4: ATÉ 2048, QUAL A PROBABILIDADE DE QUE EMERJAM FORTES TENSÕES DIPLOMÁTICAS ENTRE PAÍSES 


SUL-AMERICANOS? 


10 


18 


16 


15 


16 
14 


12 
10 — 


10 


St) E O co 


10 


45 


46 


EM DEFESA DA COOPERAÇÃO 


QUESTÃO 5: ATÉ 2048, QUAL A PROBABILIDADE DE QUE A DEFASAGEM TECNOLÓGICA DOS PAÍSES SUL-AMERICANOS 
NO SETOR DE DEFESA DIMINUA, EM COMPARAÇÃO COM OS NÍVEIS ATUAIS? 


18 
16 
14 
12 
10 


St) E a co 


17 


QUESTÃO 6: ATÉ 2048, QUAL A PROBABILIDADE DE QUE CRISES POLÍTICAS OU SOCIAIS INTERNAS A UM PAÍS SUL- 


“AMERICANO ABALEM A ESTABILIDADE REGIONAL? 


20 
18 
16 
14 
12 
10 
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18 


14 
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QUESTÃO 7: ATÉ 2048, QUAL A PROBABILIDADE DE QUE O NÍVEL DE ENGAJAMENTO POLÍTICO E MILITAR DO BRASIL 
NO CONTINENTE AFRICANO AUMENTE, EM COMPARAÇÃO COM O MOMENTO ATUAL? 


14 


13 


QUESTÃO 8: ATÉ 2048, QUAL A PROBABILIDADE DE QUE UMA POTÊNCIA EXTRARREGIONAL (E. G. ESTADOS UNIDOS, 
RÚSSIA, CHINA) SEJA PERCEBIDA COMO AMEAÇA PELOS PAÍSES SUL-AMERICANOS? 


14 13 
12 


ÁAssim, cada uma das questões faz referência a um dos eixos sele- 
cionados para a elaboração dos cenários. Após a consulta apresentada 
anteriormente e a reflexão da equipe, construímos as combinações 
de hipóteses que vão estruturar os cenários, conforme indicado no 


Quadro 7. 
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À seguir, detalhamos alguns aspectos relevantes de cada um dos 


eixos que estruturam a construção dos cenários. 


Os eixos estruturantes do trabalho: contextualização e 
justificativas 


A postura do Brasil em relação à cooperação 


A postura do Brasil em relação à cooperação, primeiro eixo sele- 
cionado, é importante em um primeiro momento em razão da centra- 
lidade do Brasil neste trabalho e, em um segundo momento, porque 
se considera que esse país é relevante nas dinâmicas de cooperação 
na região sul-americana, em que se nota sua presença em diversos 
arranjos regionais. No nível do continente americano, destaca-se sua 
participação na construção do sistema hemisférico, conformado pelo 
Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (Tiar), de 1947, 
voltado a um acordo de segurança e defesa coletiva, com assistên- 
cia militar mútua contra ameaças externas e busca pela resolução de 
conflitos de forma pacífica (Pagliari, 2004, p.38-48); e pela Organi- 
zação dos Estados Americanos (OEA), de 1948, com o intuito de 
consolidar “uma ordem de paz e de justiça, para promover sua soli- 
dariedade, intensificar sua colaboração e defender sua soberania, sua 
integridade territorial e sua independência” (Organização dos Esta- 
dos Americanos, 2014). 

Já no nível regional, observa-se sua participação: no acordo bi- 
lateral entre Argentina e Brasil de uso exclusivamente pacífico da 
energia nuclear, de 1991, que estabeleceu a criação de um Sistema 
Comum de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares e da 
Agência Brasileiro- Argentina de Contabilidade e Controle de Mate- 
riais Nucleares (Januário, 2017); no Mercado Comum do Sul (Mer- 
cosul), instaurado em 1991 por meio do Tratado de Assunção, com 
o objetivo central de institucionalização econômica através de um 
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mercado comum, com progressiva diminuição de tarifas alfandegá- 
rias, além de decisões que devem ser consensuais; na União de Nações 
Sul-Americanas, de 2008, criada a partir da Comunidade Sul-Ame- 
ricana de Nações (Casa), associando doze países sul-americanos e 
propondo uma cooperação política, com a coordenação de políticas 
exteriores e a convergência entre outras organizações, como Comu- 
nidade Andina (CAN) e Mercosul, e países como Chile, Guiana e 
Suriname, para uma área de livre-comércio e uma integração física, 
energética e de comunicações, inserindo em seu escopo a Iniciativa 
para Integração da Infraestrutura Regional Sul-Americana (lirsa); e 
no Brics, acrônimo que associa quatro economias emergentes, Brasil, 
Rússia, Índia e China, concebido a partir da tese de Goldman Sachs 
de que esses países seriam os “responsáveis pela transformação da 
economia mundial, com impactos profundos e abrangentes”, tendo 
sido a África do Sul inserida no grupo em 2010 (Visentini, 2013). 
O Brasil é um gigante econômico e demográfico na América 
do Sul, com uma população de 211,8 milhões de habitantes (IBGE, 
2020) e um território de praticamente 8,5 milhões de quilômetros 
quadrados, e possui a maior capacidade relativa de produção de arma- 
mentos e o maior gasto militar absoluto da região (Dagnino, 2010). 
O orçamento de defesa brasileiro foi, em 2016, de quase 20 bilhões 
de dólares, representando 1,3% de seu produto interno bruto (PIB) — 
sendo, contudo, majoritariamente voltado para gasto de pessoal —, 
e um efetivo em suas Forças Armadas de 366.614 pessoas (Dona- 
dio, 2016). Portanto, independentemente da linha de ação brasileira 


4 Segundos dados do Stockholm International Peace Rescarch Institute (Sipri), o gasto 
militar brasileiro em 2017 foi de 25,751 milhões de dólares (constantes, preços de 
2016), sendo seguido na região pela Colômbia, com 8,976 milhões de dólares, Argen- 
tina, com 5,165 milhões de dólares, e Chile, com 4,805 milhões de dólares. Ao longo 
das décadas de 2000 e 2010, Brasil e Colômbia mantiveram-se, respectivamente, 
como os países com os maiores gastos militares da região. Além disso, a Embraer 
é a única empresa de defesa sul-americana a aparecer no TOP 100 de empresas de 
defesa do Sipri. Os dados do instituto podem ser acessados em: https://www.sipri. 
org/databases. 
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para a cooperação regional, ela deve ser considerada até mesmo para 
se pensar a atuação dos demais atores sul-americanos em termos de 
cooperação e regionalismo. 

Historicamente, a postura brasileira é pendular, a depender de 
orientações políticas e conjunturas econômicas, oscilação essa que di- 
ficulta a eficácia e a manutenção de ritmos constantes das iniciativas 
regionais, especialmente a médio e longo prazo. Além disso, há a ten- 
dência de que o Brasil esteja presente em arranjos de relevo, mas apre- 
sente reticência quanto ao nível de seu engajamento no sentido de 
maiores constrangimentos, compromissos formais e a possibilidade 
de ser um paymaster regional ou, até mesmo, líder sul-americano. 

Nota-se, nesse sentido, a busca de ganhos por parte do Brasil pri- 
vilegiando a manutenção de sua autonomia e soberania nacional, evi- 
tando uma possível institucionalização mais aprofundada (Vigevani; 
Ramanzini; Favaron, 2009, p.166-177). Priorizam-se iniciativas em 
que se detenha “uma parcela relativa menor de poder, ao passo que 
em acordos ou mecanismos nos quais a sua parcela de poder é maior, 
a indicação é de resguardar o exercício do seu poder, mediante um 
comprometimento menor” (Pagliari, 2004, p.102). Contudo, tal si- 
tuação não é característica apenas do Brasil; os países sul-americanos 
persistem na manutenção de uma “margem de manobra” na política 
e nos seus interesses nacionais, especialmente quando se encontram 
em situações e arranjos assimétricos. “Países pequenos e medianos 
se escudam no princípio de soberania e de poder de veto perante o 
Brasil, e o colosso regional [Brasil] também recorre a este argumento 
para não aceitar que os menores possam reduzir sua margem de au- 
tonomia” (Sanahuja, 2009, p.19, tradução nossa). 

Tal situação pode ser empiricamente observada no caso do Mer- 
cosul. Nota-se que a constituição dessa iniciativa permitiu a diminui- 
ção de inimizades entre os países do Cone Sul, alterando o padrão 
entre os Estados e marcando um aprofundamento das relações bila- 
terais entre Argentina e Brasil a partir da construção de medidas de 
confiança mútua, bem como de relações multilaterais regionais no 
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campo econômico e tecnológico, vinculando países andinos como 
Chile e Bolívia (Saint-Pierre, 2012, p.243-245). Contudo, poucos 
avanços foram alcançados no que tange, especialmente, ao fortale- 
cimento da união aduaneira proposta. Destaca-se a dependência de 
tais avanços em relação à política dos Estados membros. Torna-se 
claro o enfoque prioritário dos países sobre o interesse nacional e a 
resolução de suas questões internas, marcando ainda uma incerteza 
quanto à liderança do projeto. 

Paralelamente, pode-se verificar o caso da Unasul, que se apre- 
sentava com alguns diferenciais. À instituição estava voltada ao âm- 
bito político, abarcando todos os países sul-americanos. O Brasil 
inseria-se a partir de sua busca por um papel de protagonista regio- 
nal e de inserção internacional, sem, contudo, comprometer-se de 
forma institucional e financeira, atrelando-se a poucas metas e ações 
conjuntas. Ao mesmo tempo, a Argentina ainda perpetuava sua crise 
econômica e a intensificação de um olhar interno, o Peru focava seu 
interesse na Aliança do Pacífico e nos seus problemas econômi- 
cos e políticos, a Colômbia priorizava sua agenda norte-americana 
e o Chile demonstrava uma “posição periférica” de menor inserção 
nos debates (Sanahuja, 2010, p.120-123). Considerando especifica- 
mente a atuação brasileira perante o CDS, pode-se notar que o Bra- 
sil promoveu a criação da iniciativa, mas não teve uma atuação de 
destaque e marcada por grandes responsabilidades quando o Con- 
selho já estava constituído (Saint-Pierre, 2012; Souza, 2019; Motta; 
Soares, 2012). 

Já em uma perspectiva Sul-Sul, que partilha dessa situação, no- 
ta-se o Brics. Apesar das disparidades econômicas entre seus mem- 
bros, especialmente em relação às economias abertas da China e da 
Rússia, houve um momento, em destaque 2008 com a crise finan- 
ceira mundial, de ascensão do grupo, buscando-se uma reforma dos 
sistemas financeiros internacionais e a instauração do Banco de De- 
senvolvimento dos Brics (Visentini et al., 2013). Contudo, o bloco 
destacou-se, desde 2009, com seu primeiro encontro, pela ausência 
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de grandes consensos nas iniciativas propostas, articulações de cunho 
político e discursivo, e baixa coesão em temas da conjuntura inter- 
nacional atual. 


Emprego das Forças Armadas em questões de segurança pública 


O segundo eixo elencado refere-se ao uso de Forças Armadas em 
segurança pública. Em uma perspectiva tradicional, há a divisão entre 
os planos interno e externo dos Estados. O primeiro é caracterizado 
pela existência de uma autoridade central, que clama com sucesso o 
monopólio legítimo da violência sobre um determinado território e 
uma determinada população, em termos weberianos, e assim estabe- 
lece um conjunto de leis que regem as relações entre as pessoas, que 
são cidadãos e, em um Estado de direito, têm tanto deveres quanto 
direitos. Nesse quadro, a autoridade central tem os meios para fisca- 
lizar a obediência às regras e punir os contraventores, utilizando-se 
de tribunais permanentes e do poder de polícia. 

Por outro lado, no plano externo não há um ente central superior 
aos Estados que possa solidificar leis e zelar por seu cumprimento. 
Muitas vezes essa situação é associada ao estado de natureza hob- 
besiano, ainda que não se trate de uma comparação perfeita (Zarka, 
1997). De qualquer forma, o plano externo apresentaria uma diná- 
mica de desconfianças entre os Estados, que seriam guiados pela ne- 
cessidade de garantir a própria sobrevivência, a própria integridade 
contra agressões de seus pares. À utilização da violência para atingir 
fins políticos — a guerra — estaria sempre colocada como uma possi- 
bilidade, e o instrumento nessa arena são as Forças Armadas. Con- 
solida-se uma divisão clássica entre o emprego da polícia para tratar 
de temas de segurança interna — ou pública — e o direcionamento 
das Forças Armadas para o âmbito externo, para a defesa. Em outros 
termos, a violência do Estado no plano interno tem a natureza de 
proteção dos cidadãos e conservação da ordem, enquanto no plano 
externo assume a defesa da própria unidade política com caráter de 
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letalidade, sendo necessária a diferenciação entre amigos e inimigos 
(Saint-Pierre, 2011). 

Porém, essa separação entre defesa e segurança pública, entre 
Forças Armadas e polícia, nem sempre se mantém. Na verdade, há 
perspectivas que argumentam que, na América do Sul, a utilização 
do instrumento militar no plano interno não constitui uma exceção, 
como sugere a divisão teórica entre ambientes interno e externo do 
Estado, mas é um elemento de continuidade (Succi Jr.; Saint-Pierre, 
2020). Esse segundo eixo de análise foi escolhido porque o emprego 
castrense internamente pode incorrer em repressão e aumento da vio- 
lência estatal contra a população, especialmente em razão de o en- 
sino e a profissão militar serem voltados para o combate em cenário 
de guerra, no qual há uma lógica de letalidade em relação a um ini- 
migo, diferentemente do que é esperado da relação entre a máquina 
estatal e seus próprios cidadãos. Ressalta-se que, ao menos em um 
Estado de direito democrático, os aparatos burocráticos repressivos 
deveriam proteger a vida dos indivíduos e apenas puni-los quando 
considerados culpados após o devido processo legal (Saint-Pierre, 
2011). Contudo, em diversos momentos históricos a lógica de “ini- 
migo interno” fez parte das políticas latino-americanas. À utilização 
expressiva desse tipo de recurso pode indicar uma estratégia essen- 
cialmente repressiva e dificultar a busca de soluções em outros âm- 
bitos para problemas públicos. 

À questão é significativa porque está relacionada à construção 
e identificação de ameaças e inimigos, à difusão de uma linguagem 
de guerra no âmbito da sociedade e das relações cotidianas e à am- 
pliação das prerrogativas das Forças Armadas. Tais pontos podem 
se traduzir em perpetuação e aprofundamento de uma lógica de tu- 
telagem das Forças Armadas, que teriam o dever de intervir quando 
a ordem ou valores nacionais estiverem ameaçados. Configura-se a 
necessidade de considerar a condução civil da defesa. Tal questão se 
refere à subordinação das Forças Armadas ao poder civil estabelecido, 
cabendo ao segundo a legitimidade de tomar decisões no tocante à 
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defesa nacional, ao passo que as primeiras constituem um instru- 
mento do Estado. A América Latina apresenta um histórico de gol- 
pes de Estado e instalação de regimes autoritários, muitas vezes de 
corte militar. Tal quadro se fez presente na segunda metade do sé- 
culo XX, ainda que não possa ser identificada uma linha do tempo 
comum a todos os países. O ocaso desses regimes e a promoção de 
instituições democráticas no decorrer da década de 1980 trouxeram 
o desafio de se estabelecer o controle civil sobre os militares, consi- 
derado dessa forma essencial para desenvolvimento e a administra- 
ção de um sistema de defesa que seja baseado em uma democracia 
representativa (Lopez, 2007). 

Faz-se necessário admitir que o estabelecimento formal de regi- 
mes democráticos não ocorreu da mesma forma em todos os países 
da região e as dinâmicas construídas nesse processo têm influência 
sobre os desenhos da condução civil da defesa. Os casos de Argen- 
tina e Brasil são exemplos clássicos nesse sentido. À primeira ex- 
perimentou uma transição por colapso, em que as Forças Armadas 
saíram desmoralizadas após a perda de um conflito bélico conven- 
cional em um quadro de dificuldades econômicas e violações dos di- 
reitos humanos, enquanto no Brasil ocorreu uma transição pactuada, 
“lenta, gradual e segura”, em que os próprios militares conduziram o 
processo (O'Donnell; Schmitter, 1988; Saint-Pierre; Winand, 2007; 
Soares; Soprano, 2014). 

De qualquer forma, as Forças Armadas conseguiram manter 
prerrogativas e níveis de autonomia no Brasil, o que se relaciona a 
ambiguidades constitucionais no leque das definições sobre defesa 
e funções das Forças Armadas, a falta de interesse da sociedade civil 
pelo tema, o despreparo dos líderes políticos para lidar com a questão 
e, desde sua criação em 1999, a débil estrutura de mando do Ministé- 
rio da Defesa (Saint-Pierre; Winand, 2007). Por sua vez, na Argen- 
tina foi consolidado um maior debate público sobre a necessidade de 
controle dos militares e foram adotadas mais iniciativas nesse sentido, 
além de haver uma maior separação entre os âmbitos da defesa e da 
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segurança. Porém, destaca-se que os militares não se acomodaram 
nem se resignaram com essa situação e os civis não ocuparam todos 
os espaços no jogo político (Lopez, 2007). Desse modo, o controle 
civil continua a ser um desafio para os países, o que não é diferente 
do quadro observado no restante da região. A questão é central por- 
que se relaciona a possibilidades de que os militares se imiscuam na 
vida política e na tomada de decisões e à delimitação exata das fun- 
ções das Forças Armadas no sentido da sua possibilidade de em- 
prego em âmbito interno. 

Sobre a construção de ameaças e inimigos, ressalta-se justamente 
o caráter de construção histórica e social, tratando-se de categorias 
que não devem ser tomadas como dadas. No caso brasileiro, assiste- 
-se, desde o fim do século XX, a um processo de amplo alcance de 
caracterização do tráfico de drogas como ameaça à segurança e do 
traficante como inimigo. Esse movimento está profundamente re- 
lacionado ao aumento do emprego das Forças Armadas em segu- 
rança pública e à reconfiguração do “inimigo interno”, associado a 
setores historicamente marginalizados da sociedade brasileira (Ro- 
drigues, 2016). 

Note-se que é difundida uma sensação de medo, ansiedade e 
insegurança constantes que acaba por justificar perante os cidadãos 
medidas altamente repressivas e o próprio envolvimento das Forças 
Armadas para lidar com o tema, configurando um quadro em que 
parece se tornar válido renunciar a direitos e liberdades consagrados 
em um Estado de direito em nome da segurança, fazendo lembrar 
então um estado de exceção, em sentido amplo, que tende cada vez 
mais a se tornar permanente. As imagens e a linguagem de guerra 
contra o tráfico difundidas cotidianamente auxiliam no acirramento 
de tal situação. 

Além disso, pode haver um desvio de função para as ações po- 
liciais, levando à perda de capacidade bélica e à concorrência com 
as instituições policiais já existentes. Na América Latina, a capaci- 
dade de defesa contra ameaças militares externas é baixa, em razão 
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do material bélico defasado e das deficiências dos processos de in- 
dustrialização nacional, que se mantêm distantes da fronteira tec- 
nológica. Assim, o uso das Forças Armadas internamente agrava tal 
defasagem, uma vez que elas passam a atuar em operações não béli- 
cas e as iniciativas no sentido de aumentar o grau de autonomia es- 
tratégica são frustradas. 


Presença dos Estados Unidos na América do Sul 


O terceiro eixo, a presença dos EUA na América do Sul, é fun- 
damental para este trabalho, visto que se trata da principal potência 
econômica e militar em termos globais e que suas ações internacio- 
nais têm influência sobre a dinâmica político-estratégica da região. 
À posição dos Estados Unidos é uma variável que não pode ser abs- 
traída nos cálculos estratégicos da América Latina, uma vez que um 
agravamento de tensões bilaterais pode resultar em sanções comer- 
ciais e financeiras, com efeitos sobre as economias locais. O histó- 
rico de atuação e intervenções estadunidenses oferece indícios de 
sua importância nos rumos políticos e econômicos da região como 
um todo. À potência atua regionalmente treinando e assistindo mi- 
litarmente os países, com o objetivo declarado de estabilizar a região, 
buscando também influenciar as Forças Armadas locais e difundir 
sua doutrina e suas percepções de ameaças. 

A América Latina foi a primeira região onde os Estados Unidos 
exerceram sua influência e expandiram-se economicamente. Desde 
o século XIX, o país tem um papel relevante, tendo atuado inicial- 
mente de forma mais assertiva na América Central e no Caribe. A 
proclamação da Doutrina Monroe, em 1823, pretendia dissuadir as 
potências europeias de recolonizar o território e expressava a ambi- 
ção do país de limitar a presença de potências não americanas e cons- 
truir uma área de influência. Ainda naquele século, os EUA lideraram 
a convocação de reuniões hemisféricas a partir da Primeira Confe- 
rência Pan-Americana, de 1889, que visava não apenas aumentar o 
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fluxo comercial como também estabelecer mecanismos de solução 
de controvérsias. Poucos anos depois, em 1904, o presidente Roose- 
velt adicionaria novas facetas à Doutrina Monroe, autoproclamando 
o direito dos Estados Unidos de intervir em países latino-america- 
nos que adotassem políticas consideradas irresponsáveis (Pecequilo, 
2011; Smith, 2008; Schoultz, 1998; Tulchin, 2016). 

A presença dos EUA foi reforçada durante o século XX, espe- 
cialmente durante as duas guerras mundiais, quando o país aprovei- 
tou a ausência europeia para ampliar os investimentos e o comércio 
com a região, ao mesmo tempo que buscava criar uma frente hemis- 
férica no campo da defesa em face das ameaças europeias. Apesar 
da persistência de oposições, especialmente argentinas, que colocou 
empecilhos à pretensão estadunidense (Spykman, 1942), ao final da 
Segunda Guerra Mundial foram criadas as instituições hemisféri- 
cas. Em 1947, foi assinado o Tratado Interamericano de Assistên- 
cia Recíproca, por meio do qual os países se comprometeram a atuar 
coletivamente no caso de ameaças externas. No ano seguinte, 1948, 
foi criada a Organização dos Estados Americanos, por meio da qual 
seria facilitada a cooperação política e a articulação hemisférica, sob 
liderança da potência. Assim, a partir da Segunda Guerra Mundial, 
a transferência de armamentos dos EUA à América Latina e o con- 
tato entre os militares também aumentaram. Contudo, naquele mo- 
mento, a principal preocupação estratégica dos EUA centrava-se na 
Europa, onde havia um risco maior de expansão da influência so- 
viética, e para onde a potência dedicou um montante significativo 
de recursos (Pecequilo, 2011). A inexistência de um programa simi- 
lar ao Plano Marshall direcionado à América Latina causou, então, 
importante frustração entre os países da região. 

À atenção dos EUA se voltaria para a América Latina de forma 
mais intensa a partir da Revolução Cubana, em 1959, quando o risco 
de instalação e expansão da presença soviética na região tornou-se 
mais palpável. Nesse período, a Escola das Américas, então situada 
no Panamá, passou a dedicar-se à formulação e distribuição de uma 
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doutrina de contrainsurgência e foi criado o Colégio Interamericano 
de Defesa (CID). Embora tenha existido importante participação 
dos militares latino-americanos em tais instituições de ensino mili- 
tar, não se pode deduzir que a ideologia anticomunista de tais mili- 
tares se formou em tais âmbitos, uma vez que a preocupação já era 
existente no sul das Américas, onde os militares procuraram refe- 
rências francesas para formulação de uma doutrina própria de con- 
trainsurgência (Lopes, 1987; Martins Filho, 2008). 

No mesmo sentido, embora os atores nacionais tenham sido os 
proponentes, os EUA forneceram apoio material, logístico e reconhe- 
cimento diplomático aos golpes de Estado que assolaram a América 
do Sul nos anos 1960 e 1970, sendo notável o auxílio da embaixada 
do país norte-americano nos golpes no Brasil e no Chile (Ayerbe, 
2002). Na década de 1970, contudo, o status quo permeado por regi- 
mes militares anticomunistas não impediu o surgimento de tensões 
entre os EUA e os países do Cone Sul, especialmente referentes à 
oposição dos EUA aos programas nucleares de Argentina e Brasil, 
à postura nacional-desenvolvimentista que ganhou peso no regime 
militar brasileiro e às críticas do governo de Jimmy Carter a viola- 
ções dos direitos humanos pelos regimes militares. 

Após a Guerra Fria e a redemocratização na América do Sul, 
houve um período de aproximação entre a região e a potência do 
Norte durante os anos 1990. Naquela década, todos os países sul- 
-americanos se aproximaram da potência e adotaram, com diferen- 
tes graus, políticas econômicas liberalizantes e convergentes com o 
padrão dominante internacionalmente. Brasil e Argentina inclusive 
aderiram aos regimes internacionais de não proliferação nuclear e 
controle de mísseis. 

No entanto, houve uma mudança de postura nos anos 2000, 
quando diversos países da região, governados por presidentes de cen- 
tro-esquerda, buscaram ampliar graus de autonomia perante os EUA. 
O distanciamento entre os Estados Unidos e a América do Sul na dé- 
cada de 2000 gerou a percepção de que o país estaria negligenciando 
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a região, abrindo espaço para as iniciativas de cooperação, especial- 
mente a partir da criação da Unasul (Battaglino, 2012; Lima, 2013). 
Há análises que se contrapõem à perspectiva de que os EUA teriam 
negligenciado a América do Sul, enfatizando que o declínio da in- 
fluência estadunidense ocorreu por causa de fatores externos ao pro- 
cesso de tomada de decisão do país norte-americano (Milani, 2021). 
De qualquer forma, nota-se a busca de maior autonomia por gover- 
nantes sul-americanos, ao mesmo tempo que foram ampliadas as re- 
lações entre os países da América do Sule a China, especialmente do 
ponto de vista econômico. À potência asiática ultrapassou os Estados 
Unidos como principal parceiro comercial do Brasil e tem aumen- 
tado os investimentos diretos na região. Embora sua presença seja 
discreta em termos militares, a expansão massiva em termos econô- 
micos traz novidades para o cenário regional em termos estratégicos. 

Nesse período, as instituições hemisféricas perderam força, en- 
quanto outras estruturas sub-regionais eram formadas. Contudo, 
persistiram as alianças dos EUA especialmente com a Colômbia, 
país que se beneficiou da expressiva assistência militar da potência 
no combate ao tráfico de drogas e no conflito interno com organi- 
zações armadas insurgentes, especialmente as Farc. 

Atualmente, no campo da segurança internacional, a presença 
dos Estados Unidos é marcante no que se refere ao combate ao 
crime organizado, especialmente o narcotráfico. A identificação das 
drogas psicotrópicas, especialmente as derivadas da folha de coca, 
como uma ameaça à segurança internacional e a construção de um 
regime internacional proibicionista foram influenciadas pelos EUA, 
que também são o principal consumidor de tais substâncias ilícitas. 
O paradigma de “guerra às drogas” focado no controle da oferta de 


5 As Farc tiveram sua luta iniciada a partir da organização de camponeses comunis- 
tas em virtude da grave situação econômica e social da Colômbia na década de 1960. 
Contudo, nota-se uma transformação da organização para o campo da guerrilha, a 
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na região de Marquetalia, sul de Tolima” (Takushi, 2012, p.24). 
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drogas teve origem naquele país, que o exportou para a América La- 
tina através de pressões e assistência (Rodrigues, 2012; Silva, 2013). 

À cooperação com os EUA foi essencial nas estratégias de luta 
contra o narcotráfico, especialmente na Colômbia, levando ao des- 
mantelamento do Cartel de Medellín e do Cartel de Cali, contudo, 
aumentando a violência urbana sem conseguir diminuir de forma 
significativa a oferta do narcótico nos mercados internacionais. A 
polícia antinarcóticos do país, a Drug Enforcement Administration 
(DEA), possui escritórios em todos os países sul-americanos, salvo 
na Bolívia, onde a agência foi expulsa pelo governo de Evo Morales. 
Além disso, instituições e organizações estadunidenses tendem a ofe- 
recer apoio e financiamento a partidos e movimentos políticos mais 
próximos de sua visão de mundo. 

Há ainda outras faces da presença dos EUA na região, como in- 
dicado pela questão das bases militares estadunidenses. Desde 1999, 
as negociações dos EUA com países para abertura de novas bases na 
América Latina falharam. Contudo, tal fracasso não indica uma au- 
sência do país norte-americano na região, uma vez que os EUA têm 
acesso a bases militares locais na Guatemala, na Costa Rica e em 
Honduras, dispõem de acesso a aeroportos no Peru e no Equador 
para reabastecimento de aeronaves envolvidas em operações de com- 
bate ao tráfico de drogas e mantêm força permanente na Colômbia 
(Bitar, 2016). Tem relevância, também, a existência de um comando 
militar dos EUA que possui como área de responsabilidade a Amé- 
rica do Sul. Suas origens remontam a 1947, quando foi criado pelos 
EUA um Comando Unificado (Caribbean Command) voltado para 
a América Central e do Sul, cujo nome foi modificado em 1963 para 
United States Southern Command. Atualmente, seus objetivos são a 
realização de operações militares e a promoção e manutenção da es- 
tabilidade regional, com um foco no combate ao narcotráfico, para a 
cooperação regional, com o desenvolvimento de ações humanitárias, 
também voltadas para casos de desastres naturais, e exercícios mili- 
tares entre Forças Armadas. Paralelamente, em 2008, reativou-se a 
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Quarta Frota, com o objetivo de estreitar laços com as Marinhas da 
região (Poggio; Silva, 2014). 


Tensões entre os países da América do Sul 


Por sua vez, a existência de tensões entre os países da região, o 
quarto eixo, é um indicador fundamental na elaboração desses ce- 
nários. À variação desse fator tem impactos diretos entre os atores, 
na medida em que maiores tensões tendem a lesar o relacionamento 
entre as partes envolvidas. De tal modo, esse eixo se apresenta como 
um fator limitante do desenvolvimento da cooperação entre os países. 

O contexto latino-americano foi marcado durante o século XIX 
por grandes conflitos bélicos, como guerras de independência e fron- 
teiriças, com destaque para a Guerra da Confederação Peru-Bolívia 
(1836-1839) e a Guerra do Paraguai (1864-1870). Em contraponto, 
o século XX pautou-se por uma relativa estabilidade entre os Esta- 
dos latino-americanos. Segundo Dominguez (2004), nota-se, a par- 
tir de 1880, um processo de constituição de um equilíbrio de poder 
entre os países da região sul-americana, marcado por relações amis- 
tosas entre Brasil e Chile, e entre Argentina, Bolívia e Peru. Con- 
tudo, dois conflitos podem ser destacados nesse período: a Guerra do 
Chaco, com a conquista de uma extensa parte do Chaco Boreal bo- 
liviano pelo Paraguai; e a Guerra das Malvinas, de 1982, marcando 
um conflito entre a Argentina e o Reino Unido. Algumas disputas se 
destacam por seu caráter histórico, tendo sua resolução apenas atual- 
mente, como o conflito entre Argentina e Chile sobre o Canal de 
Beagle, resolvido por meio de tratados cooperativos em 1995 (Ab- 
dul-Hak, 2013, p.73-6); e o conflito fronteiriço entre Chile e Peru 
pelo controle de uma faixa marítima, com resolução através da Corte 
Internacional de Justiça de Haia, em 2014. 

À existência de disputas fronteiriças, por exemplo, entre Chile 
e Bolívia e entre Peru e Equador, são fatores que influem na di- 
nâmica regional, gerando desconfianças mútuas e dificultando a 
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consolidação da cooperação regional especialmente em temas estra- 
tégicos. Destaca-se que os desencontros e rivalidades entre Brasil e 
Argentina foram um inibidor da integração sul-americana durante 
a maior parte do século XX, tendo sido o maior nível de aproxima- 
ção e confiança entre os dois países, buscado a partir de meados da 
década de 1980, fundamental para a geração de um clima propício 
à cooperação regional. 

Observa-se um conjunto de instabilidades regionais e possíveis 
conflitos que perpassam a região andina, primeiramente quanto ao 
transbordamento do narcotráfico para os países ali situados. A pro- 
dução de cocaína mundial está localizada nessa área, principalmente 
na Bolívia, na Colômbia e no Peru. Desde 2000, o cultivo da folha de 
coca decaiu em 65% na Colômbia, enquanto o plantio na Bolívia foi 
duplicado. No caso do Peru, além de se observar um aumento subs- 
tancial de 40% no cultivo de coca, houve também um crescimento 
de 44% na produção de cocaína entre 2009 e 2010. Essa situação é 
marcada pelo fortalecimento do Plano Colômbia, nessa época, dis- 
persando o cultivo para os países fronteiriços (Lyons, 2012). Para- 
lelamente, também há o episódio de 2008 originado pelo ataque 
colombiano ao acampamento das Farc estabelecido em território 
equatoriano próximo à fronteira, que resultou em uma declaração do 
Equador, apoiada pelo governo venezuelano, de que a Colômbia ha- 
via violado sua soberania, ocorrendo o rompimento de relações en- 
tre as três partes (Saint-Pierre; Palacios, 2014). Contudo, a partir de 
2010, com a eleição de Juan Manuel Santos, observou-se um pro- 
cesso de reaproximação colombiana à América do Sul. No caso da 
Venezuela, foram restabelecidos canais diplomáticos, com o paga- 
mento da dívida do país a empresários colombianos e a retomada de 
mecanismos de complemento econômico. No que se refere ao Equa- 
dor, realizou-se um processo de transparência quanto à operação do 
Exército colombiano no território equatoriano, com a morte de Raul 
Reyes, um dos líderes das Farc, levando, ainda, ao retorno de suas 
relações bilaterais, medidas referentes aos refugiados colombianos e 
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seus projetos conjuntos nas áreas de saúde, educação e desenvolvi- 
mento da fronteira (Cepik; Brancher; Granda, 2012, p.24). 

Ademais, tem-se a existência de problemas não solucionados, 
como a demanda da Venezuela pela área a leste do Rio Essequibo, 
da Guiana; a instabilidade fronteiriça entre Colômbia e Venezuela, 
referente ao Golfo da Venezuela/Golfo da Colômbia (Fuccille; Re- 
zende, 2014; Moraes, 2010; Pagliari, 2004); e a relação entre Peru 
e Equador, com conflitos históricos desde a independência de am- 
bos quanto a questões fronteiriças, ocorrendo seu escalonamento 
em 1960, com a declaração equatoriana de nulidade do Protocolo 
de Rio de Janeiro (1942), e em 1995, com a Guerra do Cenepa. 
Mais recentemente, em 2017, o Equador iniciou a construção de 
um muro na fronteira como parte de um parque, apesar de o local 
ser conhecido como acesso para o tráfico e o contrabando, gerando 
protestos diplomáticos. 

Paralelamente, persistem questões de cunho nacional na região. 
O primeiro caracteriza-se pelo caso da Bolívia e a busca por sua saída 
para o Oceano Pacífico, situação originada com a Guerra do Pacífico 
(1879-1893), entre Bolívia, Peru e Chile. Em 2015, a Corte Interna- 
cional de Justiça (CI)) de Haia aceitou o caso boliviano, solicitando 
que o Chile negocie uma possível saída soberana da Bolívia para o 
mar; em 2018,a CI) emitiu sua decisão, concluindo que nenhum dos 
argumentos apresentados impõe ao Chile uma obrigação para nego- 
ciar o acesso soberano da Bolívia ao Oceano Pacífico (International 
Court of Justice, 2018). A outra situação é o caso das Ilhas Malvi- 
nas, reclamadas pela Argentina desde 1833, quando foram domina- 
das pelo Reino Unido. Em 1982, a situação escalou para um conflito 
direto com a ocupação argentina das ilhas, configurando a denomi- 
nada Guerra das Malvinas, finalizada com a vitória britânica. Como 
parte das contestações argentinas posteriores à guerra e seu movi- 
mento internacional de retomada das ilhas, em 2013 foi realizado 
um referendo com a população do local, a qual decidiu por continuar 
sob a soberania britânica. Já em 2016, a Comissão da ONU sobre 
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Limites da Plataforma Continental reconheceu as Malvinas como 
integrante da plataforma continental argentina, contudo não houve 
apoio internacional e sanção da decisão por parte do Reino Unido. 


Percepções de potências extrarregionais 


O quinto eixo, o modo como os países sul-americanos percebem 
a presença de potências estrangeiras na região, impacta a elaboração e 
a execução de mecanismos comuns dos países para lidar com partes 
extrarregionais e entre si. Percepções divergentes tendem a aumentar 
os custos e o tempo empreendidos na geração de um alinhamento 
de ação das partes, ao passo que percepções convergentes facilitam a 
construção de caminhos comuns para ações políticas. 

Apesar de, desde o final da Segunda Guerra Mundial, a Amé- 
rica Latina ter sido reconhecida como uma área de influência dos 
EUA e a presença de outras potências extrarregionais ter sido li- 
mitada, o cenário atual apresenta mudanças significativas. Como já 
apontado, a presença chinesa em termos econômicos — tanto no que 
se refere ao comércio como a financiamento — cresceu significativa- 
mente nas últimas décadas, trazendo novidades ao cenário regional 
e ultrapassando os Estados Unidos como principal parceiro comer- 
cial do Brasil. Relatório da Comissão Econômica para a América 
Latina e o Caribe (Cepal) aponta que, entre 2000 e 2013, 0 comér- 
cio da China com a América Latina e o Caribe cresceu 22 vezes, em 
um nível mais alto que a média de crescimento mundial (Naciones 
Unidas, 2015). Além disso, cresceram os investimentos externos di- 
retos e o financiamento chinês à região — destacando-se os projetos 
nas áreas de infraestrutura e energia. 

Embora a China tenha agido discretamente no que se refere aos 
temas de defesa, seu último documento estratégico referente à Amé- 
rica Latina apresenta a intenção de ampliar a cooperação entre os 
militares, o comércio de armas e a cooperação em tecnologia militar 
(China, 2016). Além disso, a venda de armas chinesas para a região 
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tem crescido, embora ainda seja limitada em comparação às exporta- 
ções estadunidenses, russas ou europeias (Ellis, 2018). A assinatura, 
em 2015, de tratados com a Argentina visando a construção de uma 
estação espacial para a observação da Terra e de um reator nuclear 
para a geração de energia indica a disposição chinesa em investir em 
áreas estratégicas na região (Wilson, 2015). Cabe ressaltar que, ao 
menos inicialmente, o envolvimento chinês na América Latina não 
foi contestado pelas lideranças locais, especialmente pela inexistên- 
cia de demandas de contrapartidas em termos de política econômica 
ou de respeito a regimes internacionais. 

Durante as primeiras décadas do século XXI, a Rússia tam- 
bém procurou ampliar sua projeção estratégica no sul do continente 
americano. À presença russa foi facilitada pela existência, nos anos 
2000, de governos com tendências anti-imperialistas que busca- 
vam se desvincular de sua dependência em relação aos EUA e viam 
a Rússia e a China como alternativas. Por outro lado, existia tam- 
bém uma visão semelhante sobre a ordem internacional por parte 
da Rússia e dos países da região, com russos e latino-americanos 
demandando uma configuração multipolar do sistema internacional 
(Ciccarillo, 2016). 

As relações entre a Rússia e a América Latina são importantes, 
inclusive do ponto de vista da transferência de armamentos, treina- 
mento e exercícios militares, especialmente relativos a Bolívia, Cuba, 
Nicarágua e Venezuela. A Rússia e a Venezuela realizaram treina- 
mentos militares conjuntos e o país bolivariano enviou militares para 
serem treinados na Rússia. No campo da transferência de armamen- 
tos, ganhou destaque a compra de aviões de combate Sukhoi e he- 
licópteros pela Venezuela. Cabe ressaltar que a compra venezuelana 
decorreu, inclusive, dos embargos dos EUA, que proibiram a venda 
de material militar produzido por empresas estadunidenses para o 
regime bolivariano. À Rússia também apostou na cooperação militar 
com a Nicarágua, onde estabeleceu um centro de treinamento mili- 
tar em 2013, para o qual vende e doa armamento e provê assistência 
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militar (Sanchez, 2017). Contudo, a instabilidade política que atra- 
vessam ambos os países, com crescente polarização e oposição aos 
governos de Daniel Ortega e Nicolás Maduro, põe em dúvida a per- 
sistência e a intensidade da cooperação com a Rússia, que pode ser 
revista a partir de uma eventual mudança de regime político. 

Às crescentes tensões entre a Rússia, por um lado, e os Estados 
Unidos e Europa, por outro — agravadas após a anexação da Crimeia 
em 2014 —, não impactaram as relações do país com a América La- 
tina, tornando a região uma alternativa em face das sanções ociden- 
tais, fonte de oportunidade em termos de comércio e investimento. 
Nesse sentido, destaca-se que as parcerias estratégicas de Brasile Ar- 
gentina com a Rússia foram reiteradas durante os governos de Mi- 
chel Temer e Mauricio Macri, tendo ambos realizado visitas ao país 
euroasiático, respectivamente em junho de 2017 e janeiro de 2018. 
Por outro lado, as capacidades russas em termos financeiros são ex- 
pressivamente mais limitadas que as dos Estados Unidos e da China, 
impactando a capacidade de projeção da Rússia no Hemisfério Oci- 
dental (Garganus, 2018). 

À crescente projeção russa e chinesa já provocou maior comple- 
xidade no cenário de segurança internacional na região. Destaca-se, 
por exemplo, que durante os anos 2000 a presença norte-americana 
na Colômbia foi vista como uma ameaça pela Venezuela, impac- 
tando as dinâmicas regionais. A Venezuela enfatizava uma orienta- 
ção anti-imperialista, enquanto a Colômbia se apoiava na assistência 
norte-americana para prosseguir em sua luta contra a insurgência e 
o narcotráfico. Os diferentes alinhamentos internacionais intensifi- 
caram as desconfianças e tensões bilaterais. 

Por outro lado, os representantes dos EUA percebem a presença 
de outros atores globais como um fator que diminui sua capacidade 
relativa na região. O Comando Sul já se manifesta nesse sentido há 
algum tempo. Em 2013, o então comandante da unidade militar res- 
ponsável pela América do Sul, John F. Kelly, declarou durante au- 
diência no Congresso dos EUA que 
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O engajamento reduzido dos Estados Unidos poderia resultar em um 
“vácuo” de parcerias, que nações como China, Rússia ou Irã podem buscar 
preencher. Nos últimos anos, esses países fizeram incursões, aprofundando 
os laços diplomáticos, econômicos e militares com a região. O declínio da in- 
fluência dos EUA proporcionará uma oportunidade para expandir esses rela- 


cionamentos às custas dos Estados Unidos. (Kelly, 2013, p.7, tradução nossa). 


Em 2018, o então secretário de Estado, Rex Tillerson, em dis- 
curso na Universidade do Texas, realizado antes de um périplo à re- 
gião, destacou o aumento da presença chinesa e russa e afirmou que 
a América Latina não precisa de “novos imperialismos” e que tais 
parcerias têm custos (Tillerson, 2018). Como resposta a Tillerson, 
o Ministério das Relações Exteriores chinês divulgou nota decla- 
rando que o engajamento do país na América Latina não é um jogo 
de soma zero e não afeta terceiras partes (Reuters, 2018). Contudo, 
apesar da postura conciliatória e cuidadosa da China, o aumento 
de sua projeção sul-americana significa, em termos relativos, dimi- 
nuição da influência dos Estados Unidos — especialmente quando 
contrastado com o passado recente. Em que pese a região não ser o 
foco de atenção principal de ambas as potências — cujas prioridades 
se concentram no Sudeste Asiático e no Oriente Médio —, existe a 
possibilidade de que a América Latina se torne área de competição 
estratégica, embora de baixa intensidade. 

Assim, embora esse não tenha sido um tema tão presente na 
segunda metade do século XX, as transformações no sistema in- 
ternacional e regional apontam que a projeção de potências extra-he- 
misféricas tende a se tornar uma questão de impacto para a América 
do Sul. Do ponto de vista histórico, esse fator impactou as relações 
entre a Argentina e o Brasil, sendo um agravante das tensões e um 
elemento de complexidade nas relações bilaterais durante a primeira 
metade do século XX. Nesse sentido, Bandeira (2010, p.39) aponta 
que “a rivalidade entre os dois países, em larga medida, refletiu os 
vínculos de dependência comercial, que mantinham com potências 
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diferentes e adversas, a Grã-Bretanha e os EUA”. Tais diferenças de 
parceiros econômicos se refletiam em seus posicionamentos estra- 
tégicos no campo da política exterior, tendo o Brasil aprofundado 
sua parceria com os EUA, enquanto a Argentina mantinha a rele- 
vância de suas relações com o Reino Unido. A proximidade entre o 
Brasil e os Estados Unidos era vista com desconfiança pela Argen- 
tina, tornando as possibilidades de cooperação ainda mais remotas 
naquele momento. 

Por outro lado, os conflitos internos que ocorreram nos países 
da região durante o período da Guerra Fria eram enquadrados na 
lógica de disputa mundial. O apoio dos EUA aos regimes militares 
do Cone Sul, por exemplo, deveu-se ao risco percebido sobre gover- 
nos de esquerda e grupos revolucionários e suas conexões — imagi- 
nadas ou reais — com a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas 
(URSS). Durante os anos 1980, os EUA envolveram-se na América 
Central para conter o sandinismo na Nicarágua, equipando e assis- 
tindo os grupos paramilitares que resistiam ao governo — os Contra —, 
ao mesmo tempo que os russos apoiavam o governo sandinista. Para- 
lelamente, os EUA armaram os militares de El Salvador para conter 
as guerrilhas de vertente comunista (Pastor, 1992). Assim as dispu- 
tas de poder internas tornavam-se parte de disputas mundiais por 
influência, aumentando sua complexidade e agravando a instabili- 
dade interna em diversos países. 


Defasagem tecnológica da América do Sul 


O sexto eixo, o grau de tecnologia desenvolvida pelos países em 
termos comparativos, relaciona-se com os níveis de defasagem e de- 
pendência tecnológica entre os países da região e os principais expor- 
tadores de produtos industriais e armamentos. O desenvolvimento 
industrial da América do Sul é condicionado pelo monopólio tec- 
nológico exercido pelo centro capitalista (Santos, 2011). As grandes 
empresas transnacionais são as detentoras de tecnologia e realizam 
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o processo de pesquisa e desenvolvimento (P&D), usualmente, em 
suas sedes, reservando os processos de montagem e reprodução para 
suas filiais. Além disso, tais empresas detêm patentes e cobram ro- 
yalties pela utilização de sua tecnologia, incorrendo em maior custo 
para as parceiras locais (ibidem). 

No caso do Brasil, as empresas genuinamente nacionais, em sua 
maioria, não possuem o hábito de investir em P&D, uma vez que con- 
sideram a transferência de tecnologia a partir do Norte uma maneira 
mais eficiente de produzir inovações em nível local. Nesse contexto, 
há pouca interação entre a academia e as companhias nacionais, e o 
potencial de inovação desenvolvido nas universidades brasileiras não 
é aproveitado (Dagnino, 2010). De forma geral, as empresas nacio- 
nais importam maquinaria e não controlam todo o ciclo de produção. 

Em indústrias estratégicas e militares, essa lógica é reproduzida 
e agravada, na medida em que tecnologias sensíveis não são transfe- 
ridas em acordos internacionais. Defesa nacional e indústria são in- 
trinsecamente relacionadas, e os países com maior desenvolvimento 
tecnológico e industrial tendem a ter vantagens em conflitos bélicos 
e maior projeção de poder internacional. Aqueles países sem capa- 
cidade de produção se tornam reféns da compra de material bélico, 
que é condicionada pelos interesses nacionais das grandes potências. 
À questão é importante para as estratégias dos países em termos in- 
dividuais, mas também deve ser considerada ao se analisarem possi- 
bilidades de iniciativas conjuntas para desenvolvimento tecnológico 
na área de defesa. 

Cabe ressaltar que, durante a década de 1980, o Brasil destacou- 
-se em razão da produção e exportação de armamentos, especial- 
mente tanques de guerra, destinados ao Oriente Médio. No mesmo 
período, a produção de armamentos na Argentina também foi im- 
pulsionada, embora movida pelo consumo nacional. Em ambos os 
casos, as transferências de tecnologia a partir da Europa foram re- 
levantes, e os produtos construídos não eram puramente nacionais 


(Moraes, 2011; Neuman, 1984). 
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Contudo, na década seguinte, a situação se modificaria de forma 
importante. No caso argentino, o contexto de isolamento internacio- 
nal posterior à Guerra das Malvinas e o governo neoliberal de Carlos 
Menem levaram a um desmonte da indústria nacional de armamen- 
tos (Cervo, 2008; Neuman, 1984). No caso brasileiro, as mudanças 
de governo também teriam impacto, embora em menor escala em 
comparação ao país vizinho. Por outro lado, a exportação foi forte- 
mente afetada pelo fim da guerra entre Irã e Iraque e decaiu conside- 
ravelmente a partir de 1988, uma vez que o segundo era o principal 
comprador dos tanques brasileiros (Dagnino, 2010; Acufa; Smith, 
1994). A partir de então, as três principais empresas nacionais pro- 
dutoras de armas — Avibras, Embraer e Engesa — entraram em crise, 
tendo a terceira ido à falência. À Embraer lidou melhor com o cená- 
rio desfavorável, em razão de seus projetos na área civil e de ter en- 
contrado um nicho de mercado para aviões de médio porte — o que, 
atualmente, se coloca em questão a partir do acirramento da concor- 
rência e dos frustrados acordos negociados com a Boeing. 


Estabilidade política interna 


O sétimo eixo refere-se à manutenção da estabilidade política 
interna, necessária para que a execução de uma determinada polí- 
tica externa consistente seja possível, assim como para que os avan- 
ços em termos de desenvolvimento econômico sejam mantidos ao 
longo do tempo. A gradação da instabilidade interna dos países 
afeta o modo como o governo pauta sua agenda de política externa 
e, portanto, como atua no sistema internacional. Por exemplo, em uma 
situação de grande instabilidade interna, é possível que o governo di- 
minua seus esforços nas arenas internacionais para lidar com a resolu- 
ção de seus problemas domésticos. Esse movimento de insulamento, 
por sua vez, tem o potencial de retardar processos cooperativos entre os 
países. Por outro lado, a instabilidade política tem impactos econômi- 
cos, originando ou prolongando crises e estagnação no crescimento. 
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Tais movimentos de agravada instabilidade política se relacio- 
nam, em geral, com processos de polarização política - marcados por 
divergências entre visões sobre os projetos de país e concepções de 
interesse nacional. Assim, contribuem para que haja mudanças na 
política exterior quando acarretam mudanças de governo. Na Amé- 
rica do Sul, há limitado consenso entre as elites, que tampouco pos- 
suem interesses estratégicos claros ou capacidade de planejamento 
de longo prazo, o que impacta a formação de Estados relativamente 
frágeis do ponto de vista institucional (Vigevani; Magnotta, 2016). 

Notadamente, na conjuntura atual, verifica-se tal situação re- 
gional com a crise de dois importantes países, cada um em diferente 
medida, porém de grande influência sobre os processos cooperati- 
vos iniciados nos anos 2000. A Venezuela insere-se nesse campo, 
com uma crise agravada desde o falecimento de Hugo Chávez, per- 
passando o campo político, econômico e social. À crise afetou a ca- 
pacidade produtiva e de importação da Venezuela, que atualmente 
enfrenta uma situação de relevante desabastecimento. Assim, o país 
atravessa dificuldades humanitárias e há um aumento vultoso da 
emigração. À crise envolve crescente autoritarismo e uma deslegiti- 
mação do regime político no âmbito internacional. Dessa forma, a 
situação implica pressão de atores externos — especialmente os EUA 
e outros Estados sul-americanos — para que a situação interna do 
país seja encaminhada no sentido da mudança de regime. Por outro 
lado, o governo venezuelano buscou financiamento internacional — 
especialmente chinês —, aumentando sua dependência de potências 
extrarregionais. Cabe ressaltar que os partidos de oposição ao cha- 
vismo aproximaram-se fortemente dos Estados Unidos, e sua che- 
gada ao poder provavelmente levaria a um giro na política exterior 
do país caribenho. Além disso, a crise econômica significou uma di- 
minuição das capacidades do país, que impactam sua projeção regio- 
nal. Assim, a Aliança Bolivariana para os Povos de Nossa América 
(Alba), mecanismo criado por Chávez, perdeu relevância no período 
contemporâneo. 
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Paralelamente, o Brasil, suposta liderança regional, teve sua crise 
política anunciada com o processo de impeachment da ex-presidente 
Dilma Rousseff. O processo foi precedido por mobilizações contrá- 
rias e favoráveis à destituição da presidente, tendo o impeachment, no 
caso das primeiras, sido entendido como ilegítimo e caracterizado 
como um golpe. À presidência interina de Michel Temer, que foi per- 
cebida como ilegítima por parte considerável da população e cujos 
níveis de aprovação pela opinião pública eram baixos (menos de 10% 
consideravam o governo ótimo ou bom),* foi seguida pela eleição de 
Jair Bolsonaro, cujo governo exacerbou a polarização política no país. 

Nesse contexto, desde 2015 o país passa por intensa crise eco- 
nômica, que diminuiu sua capacidade de projeção internacional, 
impactando empresas nacionais que haviam expandido seus inves- 
timentos especialmente na América do Sul e na África. A continui- 
dade da instabilidade política dificulta que haja uma superação real 
da crise econômica, que foi ainda agravada pelos efeitos da pande- 
mia de Covid-19, a partir de 2020. O Brasil acabou se afastando do 
cenário regional e questionando a ideia de pragmatismo em sua po- 
lítica externa, anteriormente voltada ao longo prazo e aos cenários 
regional e internacional com busca por autonomia. 

A mudança de governo proporcionada pelo impeachment de 
Dilma Rousseff significou um importante giro na postura do Brasil 
em relação à América do Sul: o país, que inicialmente foi o propo- 
sitor do bloco sul-americano materializado na Unasul, decidiu uma 
década depois por se afastar temporariamente do bloco. À decisão 
foi tomada em 20 de abril de 2018, em conjunto com Argentina, 
Chile, Colômbia, Paraguai e Peru, após o desequilíbrio desencadeado 
pela falta de consenso sobre a indicação de um secretário-geral para 
o bloco, bem como por dificuldades de avanços nas atividades (Vi- 
telli; Souza, 2018). Em 2019, Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, 


6 Sobre esse tema, ver, por exemplo: https://politica.estadao.com.br/noticias/geral,pla- 
nalto-diz-que-nao-ira-comentar-reprovacao-recorde-de-temer,70002345210. 
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Equador, Paraguai e Peru anunciaram sua saída oficial da organiza- 
ção. No mesmo ano houve a criação do Fórum para o Progresso e 
Integração da América do Sul (Prosul), como uma resposta conjunta 
dos governos de direita, recentemente eleitos na região, à iniciativa 
cunhada como bolivariana. 

Em tempo, vale ressaltar que os processos de instabilidade polí- 
tica não são específicos do momento atual: a maior parte dos países 
sul-americanos passou por situações de polarização, crise econômica 
e instabilidade política durante a segunda metade do século XX. No 
Cone Sul, tais situações tiveram um desfecho violento, com os golpes 
de Estado que marcaram a região durante as décadas de 1960 e 1970, 
os quais incidiram na política exterior e na política econômica dos 
países da região, além de levarem a um processo traumático, marcado 
pelo desrespeito aos direitos humanos por parte do Estado. No caso 
da cooperação regional, os processos de instabilidade política e os- 
cilações na política exterior também fizeram que outros projetos re- 
gionais perdessem relevância. Foi o que aconteceu, por exemplo, com 
a Associação Latino-Americana de Integração (Aladi). Além disso, 
o Mercosul passa por processos constantes de “relançamento”, que 
seguem as mudanças de governo e dificultam seu aprofundamento. 


Presença do Brasil na África Atlântica 


Por fim, o oitavo eixo, o grau de presença do Brasil no continente 
africano, relaciona-se com a orientação de política exterior adotada 
pelo país e a manutenção da cooperação Sul-Sul, essencial em ini- 
ciativas de cooperação autóctones, fundadas na busca de autonomia 
e diversificação de parcerias. Nesse sentido, destaca-se a Zona de Paz 
e Cooperação do Atlântico Sul (Zopacas), como também as relações 
brasileiras com Angola, África do Sul e Namíbia. A Zopacas é uma 
iniciativa brasileira que congrega os países sul-americanos e africa- 
nos banhados pelo Atlântico Sul, estabelecida em 1986 por resolução 
da Assembleia Geral da ONU, com o intuito de tratar de temas que 
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afetem a segurança do Atlântico Sul, voltando-se ao fortalecimento 
da coordenação e da cooperação entre os Estados para promover a 
paz, a estabilidade e o desenvolvimento sustentável (Brasil, [s.d.]). 

A cooperação brasileira com a África teve início durante a Po- 
lítica Externa Independente (1961-1964) e foi consolidada durante 
o regime autoritário, a partir do governo Costa e Silva. Embora te- 
nha sofrido contração durante os anos 1990, foi durante o governo 
de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) que ocorreu a criação 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), em 1996. 
À organização parte do desejo de reunir países que compartilham a 
língua portuguesa e tem como objetivos promover a concertação po- 
lítico-diplomática entre seus membros, incentivar a cooperação em 
variados campos e fomentar projetos de difusão e promoção da lín- 
gua portuguesa (CPLP [s.d.]). Além disso, nota-se no governo Car- 
doso a constituição de algumas parcerias no continente, como com 
Angola, motivada pela CPLP e pela posição estratégica do país afri- 
cano, além de suas riquezas naturais. Ao mesmo tempo, têm desta- 
que as relações com a África do Sul, importante parceiro comercial, 
chave no continente por suas estradas e portos, proporcionando de- 
senvolvimento na região do sul da África (Penha, 2011, p.195-207). 

O continente africano foi considerado mais relevante pela di- 
plomacia brasileira a partir do governo de Luiz Inácio Lula da Silva, 
em uma estratégia de cooperação Sul-Sul. O governo Lula foi mar- 
cado pela busca do fortalecimento das relações Brasil-África, espe- 
cialmente com a retomada da CPLP e da Zopacas, bem como pelo 
desenvolvimento do Fórum de Diálogo Índia, Brasil e África do Sul 
(Ibas) e da Cúpula América do Sul-África (ASA) (Visentini, 2012). 
Salienta-se a percepção de que tanto a CPLP como a Zopacas po- 
deriam servir como espaços de intersecção de diferentes iniciati- 
vas de integração econômica, como no caso de intercâmbio entre o 
Mercosul, a Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral 
(SADC) e a Comunidade Econômica dos Estados da África Oci- 
dental (Ecowas) (Visentini; Pereira, [s.d.], p.6). 
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O Ibas foi criado em 2003, aproveitando um contexto em que 
existiam convergências políticas entre os três Estados em fóruns in- 
ternacionais — especialmente com a experiência do contencioso das 
patentes na Organização Mundial do Comércio (OMC) -, com o 
propósito de consolidar um bloco trilateral Sul-Sul para robustecer 
a capacidade política desses Estados nas negociações com parceiros 
desenvolvidos, cujos membros também advogam a reforma do Con- 
selho de Segurança da ONU no sentido de torná-lo mais democrá- 
tico (Oliveira, 2005). Por sua vez, a ASA foi criada em 2006, a partir 
de uma proposta nigeriana e da iniciativa da diplomacia brasileira, e 
é composta por 12 países sul-americanos e 56 países africanos, sendo 
baseada em encontros bianuais ou trianuais e no estabelecimento de 
grupos de trabalho (Digolin; Assis; Agata, 2016). Trata-se do único 
mecanismo a reunir líderes africanos e sul-americanos de forma pe- 
riódica e voltado à cooperação Sul-Sul, apresentando a perspectiva de 
relacionar crescimento econômico com desenvolvimento sustentável 
e inclusão social (Brasil, Ministério das Relações Exteriores, [s.d.)). 

Ademais, o fortalecimento das relações pode ser constatado por 
meio da assinatura de acordos bilaterais com, por exemplo, Guiné- 
-Bissau, Moçambique, Namíbia, Nigéria, Senegal e Guiné Equa- 
torial. Destaca-se que tais parcerias são vantajosas tanto no campo 
estratégico, na defesa do Atlântico Sul de forma cooperativa, como 
no nível econômico, com cooperação entre Forças Armadas e mer- 
cado consumidor de produtos e tecnologia brasileira, e político, com 
o fortalecimento do papel brasileiro no continente e sua projeção in- 
ternacional (Souza; Schwether, 2014). 

Assim, o reforço da política africana do Brasil no governo Lula 
atendia a dois cálculos: um político e outro econômico. No plano 
político, reforçava a ideia da cooperação Sul-Sul, ao mesmo tempo 
que o país buscava maior influência nas negociações de temas glo- 
bais e impulsionava uma agenda favorável aos interesses brasileiros. 
Exemplo disso foi o apoio que diversos países africanos ofereceram 
à candidatura do brasileiro Roberto Azevêdo para a diretoria geral 
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da OMC em 2013. Já no nível econômico, auxiliava no redesenho 
da inserção internacional do Brasil no sentido de retomada de bases 
mais nacionais (Saraiva, 2002). Aponta-se que foi estimulada a pre- 
sença de empresas brasileiras no mercado africano de forma a proje- 
tar o Brasil como um ator emergente no continente, ainda que níveis 
de investimento e empréstimos para incentivo à exportação não pos- 
sam ser comparados aos de países como China e Índia (Stolte, 2014). 
A presença brasileira na África também se relaciona com a ques- 
tão da expansão de potências globais no Atlântico Sul. O início do 
século XXI foi marcado pela expansão econômica da China, da Índia 
e,em menor grau, do Brasil na África, além do crescimento de potên- 
cias regionais, como África do Sul e Nigéria. Tais dinâmicas afetaram 
não apenas o continente, mas a geopolítica global. Discreta e caute- 
losamente, a China passava a se envolver em questões de segurança 
africana, enviando navios para combater os piratas somalis em razão 
da necessidade de proteger seus investimentos locais (Zhu, 2013). 
A presença de novos atores na África e o relacionamento entre 
eles e em relação aos países africanos geraram uma contrarreação 
das potências tradicionais, que passaram a tomar iniciativas de con- 
tenção à China na África. Destacam-se iniciativas estadunidenses, 
como a criação do Comando Africano (AfriCom) e a reativação da 
Quarta Frota norte-americana, dedicada ao Atlântico Sul. Portanto, 
é possível apontar uma nova corrida imperialista, embora informal 
e disfarçada, no entorno estratégico brasileiro. Nessa nova corrida, o 
objetivo não é o domínio político direto, mas o controle sobre setores 
econômicos, especialmente relacionados à energia (Visentini, 2012). 
Ressalta-se, ainda, que as relações do Brasil com o continente 
voltaram a ser questionadas pelos governos Temer e Bolsonaro, em- 
bora a existência de interesses econômicos nacionais na região seja 
um fator de constrangimento para a retirada brasileira da África. 


CENÁRIOS 


EXPOSTA A METODOLOGIA COM A QUAL a equipe traba- 
lhou, é chegado o momento de apresentar os quatro ce- 
nários formulados. Como detalhado anteriormente, a 
questão da probabilidade foi atribuída a partir de dis- 
cussões internas à equipe combinadas com a consulta 
realizada a peritos. Reforça-se que os cenários são rela- 
tados a partir do ano de 2048, como uma narrativa da- 
quele momento e um retrospecto dos fatos que teriam 
ocorrido ao longo dos anos percorridos. 

Cabe recordar, como exposto no início do estudo, 
que o objetivo da construção dos cenários aqui indica- 
dos se restringe à temática de defesa e segurança, cuja 
orientação dos trabalhos está na pergunta-chave: Quais 
são os caminhos para que, até 2048, o Brasil tenha uma Po- 
lítica de Defesa alinhada à cooperação em defesa e segurança 
no seu entorno estratégico? 

Os cenários elaborados, por serem a um só tempo 
exploratórios e normativos, são portadores de desejo 
e expectativa, buscando enfatizar as oportunidades e 
constrangimentos de cooperação regional em defesa e 


segurança. 
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Cenário 1 — De pé e caminhando: em busca da pátria grande 


[...] Trabajo bruto, pero con orgullo 
Aquí se comparte, lo mio es tuyo 
Este pueblo no se ahoga con marullos 
Y'si se derrumba yo lo reconstruyo 


Tampoco pestaieo cuando te miro 

Para que recuerde' de mi apellido 

La Operación Cóndor invadiendo mi nido 
Perdono pero nunca olvido, joye! 


Aquí se respira lucha 

(Vamos caminando) Yo canto porque se escucha 
(Vamos dibujando el camino) Aquí estamos de pie 
;Que viva la América! [...] 


Calle 13, Latinoamerica 


Estamos em 2048. À comemoração dos quarenta anos da criação 
da União de Nações Sul-Americanas tornou-se um grande evento 
na região, tendo em vista que a ocasião também celebrou os expres- 
sivos avanços alcançados na área de cooperação e integração regional 
por meio do aprofundamento do organismo. Apesar de ter viven- 
ciado um período de aguda crise entre a segunda metade da década 
de 2010 e o início dos anos 2020, a Unasul apresentou grandes con- 
quistas ao longo dos últimos vinte anos. 

À partir de meados da década de 2020, a organização foi refor- 
çada e contribuiu para que a América do Sul passasse a desempenhar 
um papel mais assertivo no cenário internacional, gradualmente au- 
mentando sua autonomia. Trata-se de um cenário internacional com 
tendência à multipolaridade, embora com destaque para duas gran- 
des potências: China e Estados Unidos. As relações entre ambos são 
marcadas por temas cooperativos e certa rivalidade, expressa especial- 
mente em disputa por influência no Sudeste Asiático. Além de am- 
bos, despontam como potências a Índia e a Rússia e, como potências 
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ainda emergentes, a África do Sul, o Brasil, a Turquia e a Coreia do 
Sul. Embora a Europa tenha grande importância no âmbito inter- 
nacional, a região passa por importante crise, que diminuiu sua capa- 
cidade de atuação. Nesse cenário, a América do Sul tem conseguido 
fazer que suas propostas tenham ressonância nos organismos inter- 
nacionais, em que os votos dos doze países tendem a ser semelhantes. 

O processo de coordenação alcançado durante as duas últimas 
décadas, no entanto, não foi linear, uma vez que a organização pas- 
sou por dificuldades nos anos 2010. A retomada da Unasul teve iní- 
cio após um processo de quase desagregação do bloco, que teve seu 
ápice no ano de 2019, quando Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, 
Equador, Paraguai e Peru anunciaram sua saída oficial da organiza- 
ção. Contudo, após a ascensão de governos progressistas em mea- 
dos da década de 2020 em vários países sul-americanos, essa saída 
foi revogada, e os países decidiram reacender a proposta da Unasul 
quando pressões externas desencadearam um processo de reaproxi- 
mação e resposta regional conjunta. 

Entre as conquistas da Unasul, é possível destacar a participa- 
ção do organismo no processo de estabilização interna da Venezuela — 
país que se encontrava envolto em uma aguda crise política e econômica 
desde o primeiro governo do ex-presidente Nicolás Maduro. Após o fra- 
casso do Grupo de Lima, organização multilateral ad hoc criada por 
latino-americanos para tratar da crise venezuelana, os organismos 
regionais consolidados passaram a ser vistos como uma possível so- 
lução. A pressão exercida pelos EUA, por meio de manifestações 
presidenciais sobre “opções militares” para a Venezuela, o crescente 
unilateralismo e exercícios militares realizados no Mar do Caribe 
contribuíram para gerar consonância e senso de urgência entre os 
países da região sobre a necessidade de atuação conjunta. Para ven- 
cer as dificuldades, os países buscaram se articular por meio das ins- 
tituições sul-americanas. 

A unanimidade dos países da Unasul em defender a realização 
de eleições presidenciais com ampla observação internacional no país 
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bolivariano foi um fator importante para que elas voltassem a ter cre- 
dibilidade no país. Posteriormente, a posição do organismo também 
foi relevante para que o país aceitasse a vitória da oposição e a trans- 
ferência de poder. À atuação conjunta dos países sul-americanos na 
situação interna venezuelana garantiu novo fôlego ao organismo e 
ampliou sua legitimidade, contribuindo para seu fortalecimento no 
longo prazo. Solucionada a questão venezuelana, a região voltou a 
ser vista como de baixa relevância estratégica pelos EUA, que con- 
centraram sua política exterior na Ásia. 

Após um período de incertezas sobre a manutenção do acordo de 
paz entre o governo colombiano e as Farc, a Unasul também atuou 
de forma importante no sentido de valorizá-lo. Após dificuldades 
nas negociações com o Exército de Libertação Nacional (ELN), in- 
clusive com o abandono temporário dos diálogos, a organização tra- 
balhou com a retomada das negociações, atuando como mediadora 
entre o governo colombiano e o ELN. Além disso, o organismo re- 
gional também contribuiu para a posterior reincorporação dos ex- 
-guerrilheiros à sociedade civil. A participação da Unasul foi uma 
demanda da mesa de negociações, que passou a concordar com a le- 
gitimidade do organismo no processo de aplicação dos Acordos de 
Paz. No caso colombiano, é importante ressaltar a integração dos an- 
tigos grupos guerrilheiros como força política, tendo o partido Força 
Alternativa Revolucionária da Comum participação como membro 
menor da coalizão do governo colombiano. 

A partir do final da década de 2020, houve convergência entre 
os países sul-americanos acerca do papel da cooperação para o de- 
senvolvimento mais igualitário na região, assim como para a estabi- 
lidade e a paz regional. Em um contexto internacional que favorecia 
a região — incluindo o aumento no preço de commodities, a relativa 
estagnação econômica na Europa desde meados dos anos 2030 e o 
maior envolvimento dos EUA na Ásia —, a Unasul passou a figurar 
entre as principais pautas dos governos sul-americanos. Mesmo en- 
globando uma grande diversidade política entre seus membros, houve 
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um crescente fortalecimento dos aparatos institucionais da organiza- 
ção e a cooperação entre os países da região deixou de ser entendida 
enquanto um projeto de partidos específicos, resistindo às trocas de 
governo nacionais. 

No que se refere aos Conselhos Ministeriais e Setoriais da orga- 
nização, cabe destacar que a temática das drogas passou a ser tratada 
também como uma questão de saúde pública pelos países da região e 
pela Unasul, seguindo uma tendência mundial. A inclinação à supe- 
ração das políticas proibicionistas em relação às drogas fortaleceu-se a 
partir da década de 2030, quando a ONU aprovou tratado multilate- 
ral recomendando políticas de redução de danos e de tratamento aos 
usuários, incluindo vendas de pequenas doses de substâncias psicotró- 
picas pelos governos nacionais a preços baixos, como forma de debili- 
tar o comércio ilegal. Os países sul-americanos articularam-se de forma 
eficiente nas negociações do acordo, fazendo que suas demandas fos- 
sem incorporadas ao tratado. Além disso, cabe ressaltar que houve uma 
mudança no padrão mundial de consumo de drogas, com a populari- 
zação dos opioides e do MDMA e redução da demanda pela cocaína, 
o que levou a diminuição da produção e do foco nos países andinos. 

Entre os projetos coordenados pela Unasul na área de defesa, 
destaca-se o desenvolvimento do Amazônico 1 e a retomada do 
processo para fabricação conjunta do veículo aéreo não tripulado 
(Vant) Unasul. O Amazônico 1 foi o primeiro modelo de aeronave 
leve multifunção construída em conjunto pelos países da região, que, 
em breve, será adquirido por todos os países sul-americanos. Além 
disso, estão sendo avaliadas possíveis aquisições por parte de alguns 
países africanos, tendo em vista as características da aeronave, como 
seu pequeno porte e a alta capacidade para voos mais longos. Entre- 
tanto, apesar do sucesso do avião e da incorporação de peças fabri- 
cadas em todos os países sul-americanos, vale destacar que o modelo 
ainda é alvo de críticas por correntes políticas nacionalistas na Ar- 
gentina, no Chile e na Colômbia, uma vez que o desenho foi produ- 
zido por empresas brasileiras. 
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Por sua vez, o Vant Unasul, veículo aéreo não tripulado a ser pro- 
duzido pelos países sul-americanos com vistas a sua utilização em 
atividades de patrulhamento, recebeu especial incentivo por parte 
dos países da região. Em 2014 já havia sido realizada reunião entre 
os países para definir os requisitos operacionais do Vant. Entretanto, 
o período de relativo abandono dos projetos regionais que se seguiu 
a partir da segunda metade dos anos 2010 bem como a concorrência 
com projetos individuais dos governos nacionais, a exemplo do Fal- 
cão, brasileiro, fizeram que a iniciativa fosse negligenciada. Em face da 
experiência do Amazônico 1, o governo brasileiro, em nome do bom 
desenvolvimento do projeto, passou a se empenhar na difusão da ca- 
pacitação tecnológica adquirida em empreendimentos anteriores, a 
fim de dotar seus parceiros de condições para participação efetiva na 
produção. Agora, com renovado fôlego, as negociações para a constru- 
ção de um Vant regional, com capacidade de operação nos diferentes 
cenários geográficos da América do Sul, já estão em vias de finaliza- 
ção, com início da produção dos primeiros exemplares, encomendados 
principalmente por Brasil e Argentina, previsto para o ano de 2052. 

Ademais, as parcerias entre os países da região no campo da de- 
fesa apresentaram um incremento nunca visto, inclusive com o en- 
volvimento de países africanos por meio da Cúpula América do 
Sul-África (ASA) e da Zona de Paz e Cooperação do Atlântico Sul 
(Zopacas). Na África, foram estabelecidos exercícios multilaterais de 
treinamento, que contam com a participação de África do Sul, An- 
gola, Argentina, Brasil, Costa do Marfim, Namíbia, Nigéria e Uru- 
guai. O estabelecimento da iniciativa é bastante inovador, uma vez 
que reúne países da periferia de diferentes regiões e não conta com 
a presença de grandes potências. Os treinamentos mostram que tais 
países possuem condições e coordenação para pensar aspectos da de- 
fesa nacional a partir de perspectivas endógenas e cooperativas, con- 
tribuindo para a garantia da segurança do Atlântico Sul. 

No âmbito da Unasul, foram estabelecidos exercícios conjuntos 
periódicos entre as Forças Armadas dos doze países, além de diálogos 
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constantes sobre Política de Defesa — que têm permitido a troca de 
experiências sobre planejamento estratégico, formação militar e mis- 
sões das forças armadas —, com o objetivo de desenvolver doutrinas 
combinadas nos mais diversos âmbitos. 

À partir do aditamento das práticas cooperativas, após quarenta 
anos de existência do organismo, é notável que as identidades des- 
ses países estão gradualmente sendo atualizadas, fazendo que anti- 
gas percepções de rivalidade e concorrência fossem atenuadas com 
o tempo. Às atividades da Unasul contribuíram para a formação de 
um ambiente proveitoso para a solução de disputas e antigas rivali- 
dades. O contato entre as Forças Armadas e os altos níveis dos go- 
vernos nacionais contribuiu para a melhora nas relações entre Bolívia 
e Chile, o que possibilitou um arrefecimento das demandas bolivia- 
nas referentes à saída para o mar. Os avanços na integração física re- 
gional tornaram a situação mediterrânea menos problemática para 
a Bolívia, diminuindo as tensões entre os dois países. As melhorias 
na infraestrutura regional, através da reativação do Conselho Sul- 
-Americano de Infraestrutura e Planejamento (Cosiplan), facilita- 
ram o acesso boliviano tanto ao Atlântico quanto ao Pacífico. Já o 
Tratado de La Paz, assinado em 2035, facilitou a circulação de pes- 
soas e mercadorias na América do Sul, diminuindo as dificuldades 
do país em exportar a partir dos portos chilenos. 

As disputas fronteiriças entre Colômbia e Venezuela também 
foram resolvidas, a partir da arbitragem internacional e da vontade 
política de ambos os países em superar os desentendimentos bilate- 
rais. Além disso, embora não haja grandes avanços em relação à de- 
manda da Argentina por soberania nas Ilhas Malvinas, é notável que 
o apoio ao país se tornou consensual na região e que toda a Amé- 
rica do Sul nega acesso a portos e aeroportos por parte dos navios e 
aviões britânicos com destino às ilhas. 

Como exemplos das iniciativas de cooperação em defesa no âm- 
bito da Unasul, é possível citar a Escola Sul-Americana de Defesa 
(Esude), com sede em Quito, que nos últimos anos se consolidou 
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enquanto centro de articulação das iniciativas nacionais concernentes 
à formação e capacitação de civis e militares em matéria de defesa e 
segurança regional no âmbito político-estratégico, aproximando-se 
da sua missão de contribuir para o avanço gradual de uma visão re- 
gional compartilhada nessa área. 

O Centro de Estudos Estratégicos de Defesa (Ceed) do Con- 
selho de Defesa Sul-Americano, com sede em Buenos Aires, con- 
solidou-se como um importante instrumento de pesquisa, reflexão e 
compartilhamento de informações na área e, atualmente, conta com 
pesquisadores permanentes de todos os países sul-americanos e vi- 
sitantes de outros países membros da ASA, da Zopacas e do Ibas. 

Ademais, destacam-se a Associação Latino-Americana de Cen- 
tros de Treinamento para Operações de Paz (Alcopaz) — considerada 
modelo em preparação de efetivos e referência na cooperação inter- 
nacional em operações de paz — e o Centro de Diálogo entre Civis 
(CDC), criado em 2030 com o objetivo de promover o debate na área 
de defesa e segurança internacional para além do meio militar, reu- 
nindo representantes civis e acadêmicos de todos os países membros. 

O protagonismo brasileiro no setor de defesa só foi possível em 
decorrência de significativas mudanças observadas no âmbito interno 
do país. Em primeiro lugar, destaca-se o êxito da reforma política, que 
reduziu as oscilações acarretadas pelas mudanças de partidos eleitos 
em nível federal, garantindo maior estabilidade à agenda de política 
externa brasileira e continuidade aos projetos, inclusive acentuando 
o grau de confiança dos vizinhos em relação ao país. Somada a isso, a 
adoção de um projeto de inserção internacional alinhado ao discurso 
de diminuição das assimetrias e priorização das relações Sul-Sul foi 
fundamental para a posição assumida pelo país na área. 

Ademais, as reformas que ocorreram na condução política da de- 
fesa e na própria estrutura do Ministério da Defesa do Brasil foram 
essenciais para esses resultados. Alguns dos principais exemplos dessa 
reestruturação foram: a consolidação do papel dos militares enquanto 
aparato técnico e não político, estabelecendo que os cargos de decisão 
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não poderiam ser exercidos por pessoal das Forças Armadas, ainda 
que tenham mantido postos de assessoria; a aprovação de emenda 
constitucional, que determinou que o uso das Forças Armadas pas- 
saria a ser “estritamente” voltado para ações externas contra ameaças 
estatais, diminuindo a brecha que existia até então para o uso desse 
aparato de força letal na garantia da segurança pública; e o sucesso 
da reforma no orçamento militar, garantindo que os recursos — antes 
destinados à manutenção de um aparato inchado pela taxa de paga- 
mentos destinados ao pessoal — passassem para a área de P&D, o que 
auxiliou na diminuição da defasagem tecnológica nacional. 

Destaca-se, por fim, o maior interesse da população de modo ge- 
ral acerca das questões de política exterior. Nesse contexto, o Itama- 
raty tornou-se mais aberto, havendo maior discussão e participação 
da academia nos debates e deliberações sobre a política externa do 
país e nos debates envolvendo questões como desenvolvimento, au- 
tonomia, cooperação e segurança. Esses desenvolvimentos também 
são verificáveis no campo da defesa, no qual há maior interlocução 
com a academia brasileira. Essa abertura ao debate público acerca 
da Política de Defesa brasileira atuou como um estímulo para a coo- 
peração na área, por meio dos intercâmbios entre as comunidades 
epistêmicas e redes de pesquisa, além de uma atuação mais ativa e 
institucionalizada no interior do CDS, especialmente por meio do 
Ceed e da Esude. Cabe ressaltar também que o processo de autori- 
zação para exportação de armas fabricadas no Brasil tornou-se mais 
transparente após um intenso movimento de organizações não go- 
vernamentais que atribuíram centralidade ao tema e contribuíram 
para inseri-lo na mídia. 

Em termos de não proliferação nuclear, os países da região con- 
tinuam a manter os compromissos anteriormente assumidos. Assim, 
todos os Estados fazem parte da Zona Livre de Armas Nucleares da 
América Latina e Caribe e são signatários do Tratado de Não Prolife- 
ração Nuclear (TNP). Além disso, todos os países sul-americanos fir- 
maram e ratificaram o Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares. 


EM DEFESA DA COOPERAÇÃO 


Ademais, a Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e 
Controle de Materiais Nucleares (ABACC) continua a contar com 
apreciação internacional, sendo seus procedimentos e técnicas para 
aplicação de salvaguardas amplamente reconhecidos e acreditados. 
Nos últimos anos, tanto Argentina quanto Brasil estabeleceram me- 
canismos que garantem o pagamento dos aportes financeiros para a 
agência de forma sistemática, solucionando o problema anterior de 
certa imprevisibilidade das contribuições. Isso é importante porque 
mesmo pequenos atrasos poderiam prejudicar as atividades do orga- 
nismo e por apontar o comprometimento dos países com a iniciativa. 

Ressalta-se que foi fortalecida a cooperação técnica entre os dois 
Estados, Argentina e Brasil, na área nuclear, com projetos conjuntos 
para utilização com fins pacíficos da energia nuclear, especialmente 
em termos de reatores. Embora projetos de tal natureza não sejam 
por si sós uma inovação, destaca-se que as iniciativas contam com 
comprometimento, continuidade e abrangência não encontrados an- 
teriormente. Além disso, ressalta-se que Brasil e Argentina têm es- 
tabelecido, de forma conjunta, programas de cooperação técnica e 
capacitação para outros países sul-americanos e africanos que dese- 
jam desenvolver programas nucleares pacíficos, destinados à medi- 
cina ou à geração de energia elétrica, sob os auspícios da Agência 
Internacional de Energia Atômica (Aiea). 

À cooperação espacial também tem se desenvolvido entre Brasil 
e Argentina, que possuem conjuntamente um projeto de produção 
de satélites geoestacionários destinados a comunicações civis. Esse 
tipo de cooperação tem sido efetivo para diminuir, embora não eli- 
minar, a dependência relativa às empresas estrangeiras que fornecem 
serviços de satélite. O lançamento do primeiro satélite brasileiro-ar- 
gentino foi feito pelo país austral, porém existem acordos de coope- 
ração técnica entre ambos para que o Brasil desenvolva lançador de 
satélites próprio. 
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Cenário 2 — Desencanto e desfalecimento: o colapso do 
projeto regional 


Tenho demasiado sono para alimentar crenças. Das casas 
vou preferindo os cantos interiores, obsessivas sombras em 
que vou julgando. Se me acerco das janelas é apenas para 
ver o longe, as ténues linhas do azul inatingível. As portas, 
fechadas ou abertas, pouco valem. Desfaleceram com os de- 
sencantos dos caminhos. Vou ficando pela distração de dese- 
Jos mansos, sem guardar réstia de glória nem consolo. Assim, 


dou feriado à minha existência. [...] 


Mia Couto, Carta 


Nesse novo cenário, no ano de 2048, a América do Sul encon- 
tra-se fraturada e em uma situação marcada por grandes tensões, 
conhecendo a eclosão de um conflito armado entre dois Estados 
que rompe com a imagem de região pacífica que antes era atribuída 
ao subcontinente. As relações entre Colômbia e Venezuela — pro- 
tagonistas dessa guerra — já se mostravam conturbadas desde o iní- 
cio dos anos 2000, mas tornaram-se abertamente conflitivas a partir 
de meados da década de 2020. Ademais, desigualdade social e po- 
breza continuam assolando os países da região, bem como a violên- 
cia e o crime organizado. As respostas militarizadas e o paradigma de 
“ouerra às drogas” perpetuam um ciclo vicioso, com crescentes vio- 
lações dos direitos humanos, agravadas pela inexistência de uma es- 
tratégia regional para solucionar questões que não mais se limitam 
às fronteiras nacionais. 

Às iniciativas de cooperação e concertação regional perderam 
impulso de modo progressivo, reforçadas pelo desengajamento do 
Brasil, que deixou de atuar como promotor de consensos. O Itama- 
raty passa por um período de relativa desmoralização e o país apre- 
senta uma política de aproximação aos Estados Unidos e afastamento 
da América do Sul. O contorno dessa divisão regional ganha mais 
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cores com as dinâmicas da ordem mundial, cuja rivalidade geopolí- 
tica tem se traduzido em disputas por influência na América Latina 
entre China e EUA. 

As relações entre as duas potências — marcadas por rivalidades 
geopolíticas e pontos de cooperação — tornaram-se estruturantes das 
relações internacionais na década de 2030. Embora ambos possam 
ser considerados capitalistas, EUA e China apresentam dois mo- 
delos de desenvolvimento diferentes. No caso chinês há maior pre- 
sença do setor público, ou seja, trata-se de um capitalismo de Estado. 

O contexto de rivalidade geopolítica no plano mundial e as maio- 
res dificuldades enfrentadas pelos EUA em projetar poder mundial- 
mente fizeram a potência recuar para sua área mais próxima, com 
sua política exterior tornando-se mais semelhante à do início do sé- 
culo XX. Assim, o Hemisfério Ocidental passou a apresentar maior 
significado para a potência. Em um cenário de forte proximidade de 
países da região com a China, o processo culminou em uma disputa 
política pela hegemonia sobre a América do Sul. 

Atualmente, existe uma cisão clara na região: Brasil, Colômbia, 
Paraguai e Peru aproximaram-se da potência ocidental; já Argentina, 
Bolívia, Equador e Venezuela alinharam-se à potência revisionista. 
Chile e Uruguai, por sua vez, adotam uma posição de maior neutra- 
lidade. O Chile busca ampliar os seus parceiros comerciais em nível 
internacional, diversificar parcerias e não se comprometer ideologi- 
camente com nenhuma das duas posições. Já o Uruguai utiliza-se 
da antiga estratégia de barganha entre seus dois vizinhos de maior 
destaque, Argentina e Brasil, e, em razão disso, também não assume 
posturas definidas. Nesse contexto de divisão, os esforços pela inte- 
gração regional perderam fôlego e aumentaram também as tensões 
interestatais. 

Esse cenário tem como antecedente o crescimento das relações 
econômicas entre China e América do Sul a partir dos anos 2000, 
tanto em termos comerciais quanto de investimentos. Essa aproxi- 
mação tomou conotações políticas quando a potência asiática passou 
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a apoiar o regime não liberal e de economia planejada na Venezuela. 
À situação interna venezuelana tornou-se insustentável a partir de 
meados de 2017, marcada por crescente conflito entre o governo de 
Nicolás Maduro e a oposição, em um contexto de crise econômica e 
desabastecimento. A convocação de uma Assembleia Constituinte 
pelo governo de Maduro apenas agravou o problema, já que a insti- 
tuição não foi reconhecida pelos opositores. 

O apoio ao regime de Maduro tornou-se cada vez mais contes- 
tado no interior da burocracia militar, que tendia à cisão. De forma 
reativa ao aumento das manifestações populares, em um contexto 
de intensa fragilidade do governo Maduro, uma junta militar to- 
mou o poder. Cabe ressaltar que se trata de uma ditadura reformista 
e nacionalista do ponto de vista econômico, mantendo a Petróleos 
de Venezuela S.A. (PDVSA) nacionalizada e como fonte de distri- 
buição de renda. A melhora na situação econômica a partir do au- 
mento dos preços do barril de petróleo em 2024 foi essencial para o 
fortalecimento do regime e o apoio chinês possibilitou o combate ao 
desabastecimento nacional, bem como o sufocamento da oposição. 

À preocupação com a região já vinha crescendo desde meados 
dos anos 2010 por parte do governo estadunidense, mas, a partir 
desse incremento do apoio chinês à Venezuela, os EUA passaram a 
atentar mais fortemente à penetração ideológica e econômica do país 
nas Américas. Para uma corrente de pensadores que ganhou força 
nos anos 2020, era necessário que os EUA atribuíssem à área cará- 
ter prioritário na agenda de política externa, uma vez que sua falta 
de atenção no início dos anos 2000 teria possibilitado a penetração 
de outras potências na região. A instalação de uma base chinesa no 
país bolivariano em 2025 intensificou o impulso para uma política 
exterior mais ativa, fazendo que os EUA aumentassem sua assistên- 
cia militar aos aliados na região, com recursos e programas de capa- 
citação através do Comando Sul (SouthCom). 

A partir de meados da década de 2020, os EUA retomaram a 
instalação de bases militares formais na América Latina, revertendo 
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assim uma situação que se colocava desde 1999, quando teve início 
um período de insucesso nas negociações para a abertura desse tipo 
de base na região, particularmente na América do Sul. A retomada 
do projeto de instalação de bases na Colômbia — o qual fora rejei- 
tado anteriormente pela Corte Constitucional colombiana — agora 
obteve sucesso, ainda que, ao invés de 7, tenha sido acordada a ins- 
talação de 4 bases no país andino. 

À semelhança da Colômbia, também ocorreu a abertura de uma 
base militar estadunidense no Peru e segue em trâmites a instala- 
ção de uma base militar no sul do Brasil, embora não exista previ- 
são para a conclusão do processo. O Equador revogou a permissão 
informal que autorizava o reabastecimento de aeronaves estaduni- 
denses em seu território, usualmente envolvidas em atividades de 
monitoramento e coleta de dados para combate ao tráfico de drogas. 

Destaca-se que a própria presença de tropas estrangeiras na 
América do Sul constitui um fator contribuinte para a desestabili- 
zação regional, alimentando um clima de ansiedade e desconfiança. 
Além disso, esse contexto de competição das potências por influên- 
cia regional não se restringe à América do Sul, ocorrendo em toda a 
periferia do sistema internacional, especialmente na África. 

No continente africano, a China logrou conquistar espaço, mas 
os EUA têm conseguido abrir caminho, sendo a parceria com o Bra- 
sil importante para que a potência ganhasse espaço nos países da 
África Austral, especialmente Namíbia e Moçambique. Nesses dois 
países, há projetos de cooperação trilateral com a presença de Brasil 
e EUA, mas a característica dominante é o quase monopólio exer- 
cido pelas empresas de infraestrutura do Brasil e de tecnologia dos 
EUA. É comum entre os países a ocorrência de treinamentos mi- 
litares multilaterais, iniciados pelo Departamento de Defesa, além 
das reuniões entre ministros da Defesa do Atlântico Sul, das quais 
os EUA participam como país convidado. 

A disputa entre China e EUA também teve consequências nas 
políticas internas dos países da periferia, aumentando a polarização, 
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uma vez que ambas as potências financiam grupos e partidos políticos 
mais afeitos às suas inclinações ideológicas, que apoiam o status quo 
ou a revisão da ordem internacional. O contexto é caracterizado por 
uma guerra de informações, amplificada pela diversidade das novas 
mídias e redes sociais e pela quantidade alarmante de notícias falsas 
e propaganda política. O contexto social na América do Sul encon- 
tra-se, de forma geral, convulsionado, caracterizando um quadro de 
insatisfação e demandas políticas plurais. 

Após um período de otimismo em relação ao fim do conflito 
interno colombiano em razão do acordo assinado em 2016 entre o 
governo de Juan Manuel Santos e as Farc, e ao início das negocia- 
ções em 2017 com o ELN, a situação interna colombiana voltou a 
se mostrar complicada. A partir de 2017, houve aumento das plan- 
tações de folha de coca e do paramilitarismo, o que contribuiu para o 
aumento da violência interna. Com a chegada de Iván Duque ao po- 
der em 2018, as negociações com o ELN não trouxeram resultados e 
parte dos ex-combatentes das Farc retornaram à luta armada. À sus- 
peita de que a Venezuela estaria enviando apoio econômico e mate- 
rial ao ELN agravou as tensões diplomáticas nas relações bilaterais. 

Alimenta esse contexto convulsionado a inexistência de formas 
eficientes de lidar com o crime organizado, especialmente com o trá- 
fico de drogas. O entendimento difundido refere-se à questão das 
drogas ilícitas como um problema mundial que demanda ações nos 
mais diversos níveis para que possa ser manejado — desde a saúde 
pública até políticas nos centros compradores de ilícitos —, sendo a 
cooperação internacional uma alternativa importante para o com- 
bate ao tráfico, ainda que não resolva a questão em sua totalidade. O 
contexto de animosidades e desconfianças na região agrava a situa- 
ção nesse sentido, uma vez que dificulta — se não paralisa — a busca 
de soluções conjuntas para problemas comuns. 

No Brasil, mantém-se a utilização das Forças Armadas em ope- 
rações de Garantia da Lei e da Ordem (GLO). As próprias Forças, 


de modo geral, incentivam esse tipo de missão, especialmente por 
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causa dos reflexos no seu orçamento e pelo fato de terem suas prer- 
rogativas ampliadas ao conduzir tais operações. Além disso, foram 
promovidas mudanças legislativas no sentido de garantir julgamento 
em tribunais militares caso haja denúncias de crimes cometidos por 
efetivos militares no decorrer dessas atividades. 

Apesar de as operações de GLO criarem distorções na com- 
preensão da sociedade civil quanto às responsabilidades dos gover- 
nantes em lidar com situações de crise, transferindo as premissas do 
Estado para uma burocracia específica, a justificativa desse tipo de 
emprego encontra-se no aumento dos níveis de violência interna e 
na entrada do Brasil para o rol dos sete países com maior número de 
homicídios no mundo. Embora não tenham contribuído para supe- 
rar o problema, as respostas à crise de segurança pública apenas por 
meios militares e policiais é uma constante. Além do aumento das 
operações de GLO, a militarização das polícias é patente, não ha- 
vendo grandes mudanças a partir da criação do Ministério da Segu- 
rança Pública em 2018. 

Assim, registra-se o aprofundamento de um quadro que foi his- 
toricamente construído não apenas no Brasil, mas também na grande 
maioria dos países da América Latina, uma vez que níveis exacerbados 
de violência interna são característicos da região. Ainda que muitas 
vezes esses índices tenham sido desprezados em determinados meios 
com o intuito de ressaltar o caráter pacífico das relações interestatais, 
o ápice de tensões nos anos 2030 representa mais uma ruptura. 

De todo modo, a utilização das Forças Armadas em missões in- 
ternas continuou sendo uma tendência regional. A diferenciação 
conceitual entre defesa e segurança interna e o debate sobre o em- 
prego das Forças Armadas permanecem irresolutos desde, ao me- 
nos, a década de 1990, quando as “novas ameaças” e a “segurança 
multidimensional” passaram a constituir o cerne da agenda. Ainda 
que não se possa constatar maior clareza em relação a esses pontos, 
mesmo os raros exemplos de países da região que se posicionavam 
anteriormente no sentido de um emprego exclusivamente externo 
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das Forças Armadas atualmente endossam seu emprego em ativida- 
des de segurança pública. 

Em sua origem, essa agenda possuía fortes raízes e impulsos es- 
tadunidenses. Porém, tais perspectivas de ameaças e emprego se tor- 
naram recorrentes nos países da América do Sul e deram origem a 
práticas que podem ser consideradas ordinárias na década de 2030, 
pois mesmo a aproximação de alguns países com a China, no con- 
texto de polarização mundial entre o gigante asiático e os EUA, 
não gerou afastamento desse tipo de proposição e atividade. Assim, 
não se trata mais de uma postura promovida pelo governo do país 
norte-americano, mas de uma questão internalizada pelos gover- 
nantes da região. 

Apesar desse ponto em comum, os países da região não avança- 
ram em formulações conjuntas sobre as ameaças existentes e a melhor 
forma de lidar com elas. Cada Estado utiliza seu próprio arcabouço, 
ainda que muitas vezes não exista uma elaboração clara e abrangente 
sobre os temas relacionados à defesa e à segurança, ocorrendo por ve- 
zes convergências entre as posturas de alguns países. A proposta de 
construir uma identidade regional em matéria de defesa não apresen- 
tou avanços desde o início dos anos 2000 e não é possível observar 
a formação de uma comunidade epistêmica regional que influencie 
as decisões dos países em tal seara. 

Em comparação ao início do século, a política exterior brasileira 
sofreu mudanças de grande importância, especialmente por sua apro- 
ximação ao centro e pelo alinhamento com os EUA. A perspectiva 
presente nos anos 2000 de fortalecimento da cooperação regional de 
vertente autonomista a partir da liderança brasileira contrapõe-se ao 
período atual, quando o Brasil age de forma que acaba por dificultar 
tais iniciativas. As mudanças ocorreram após meados dos anos 2010, 
com o fortalecimento dos partidos de centro e de direita, associado 
ao enfraquecimento da esquerda e dos movimentos sindicais no país. 

Nesse sentido, nas últimas décadas houve um afastamento 
progressivo do país em relação às iniciativas regionais. Ainda que 
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projetos de integração e cooperação não tenham desaparecido, é pos- 
sível notar um esvaziamento dos fóruns de diálogo e concertação. O 
Brasil teve um importante papel nesse movimento, com as ações de 
seus governantes evidenciando a falta de prioridade oferecida ao tema 
e a desconstrução de ideais de cooperação Sul-Sul de forma geral, 
estando o foco da política externa voltado às potências tradicionais. 

Entre as posturas brasileiras que contribuíram para a perda de 
dinamismo das organizações regionais, destacam-se o envio de re- 
presentantes com baixo perfil político para reuniões de alto nível e 
uma estratégia de travar a agenda de discussões, impossibilitando 
a fluidez dos encontros e a busca compartilhada de soluções para 
problemas comuns ao demonstrar mínima inclinação para alcançar 
compromissos. 

Nesse cenário, o Ministério das Relações Exteriores passa por 
um momento de desmoralização. Difundiu-se a visão de que a di- 
plomacia brasileira não reforçou de forma consistente suas tradições 
históricas de pacifismo, busca do diálogo e solução pacífica de con- 
trovérsias. O Itamaraty sofre críticas por não ter desenvolvido uma 
atuação mais robusta ante o incremento das tensões entre Colômbia 
e Venezuela, no sentido de construir uma posição de mediador, en- 
volvendo outros países da região com o intuito de lograr uma solução 
negociada para as desavenças no contexto de pré-conflito. 

Por sua vez, o Ministério da Defesa, dominado pelos militares, ga- 
nhou espaço na definição da agenda de política exterior, contribuindo 
para o aumento na importação de armamentos e para uma política de 
maior adesão ao centro. À preferência pela aquisição de armamentos 
de origem estrangeira, em conjunção com o baixo volume de recursos 
orçamentários destinados à P&D militar, enfraqueceu a capacidade 
inovadora e produtiva da indústria de defesa brasileira, que tem se 
concentrado em produtos de baixa e média intensidade tecnológica. 

Em face da dinâmica incorporação de novas tecnologias 
na produção de armamentos em países de maior desenvolvimento 
relativo, a recente circunstância da indústria de defesa brasileira 
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contribuiu para o aumento da defasagem tecnológica do país. Essa 
conjuntura também se refletiu no âmbito regional, sobretudo pela 
ação brasileira contrária a cooperação na América do Sul. À postura 
assumida pelo país enfraqueceu esforços colaborativos no desenvol- 
vimento e produção de armamentos entre os países sul-americanos. 
Além disso, a lógica decisória adotada indica que continua sendo 
atribuído às Forças Armadas papel de tutelagem, ou seja, a noção de 
que representam uma instituição que quase paira acima do sistema 
político-institucional brasileiro e à qual se pode recorrer em situa- 
ções de crise para retomar o que é tido como caminho correto para 
o país. Em suma, a situação evidencia a falta de avanços significati- 
vos em matéria de controle civil sobre as Forças Armadas. 

Conforme citado, as tensões entre Venezuela e Colômbia agra- 
varam-se desde o início dos anos 2020. O governo colombiano con- 
tribuiu para escalar as tensões em razão da retórica nacionalista e das 
frequentes acusações sobre o financiamento venezuelano de grupos 
irregulares, muitas vezes sem evidências concretas. Já o regime ve- 
nezuelano buscava utilizar-se da rivalidade com a Colômbia para 
ampliar a coesão interna e justificar os crescentes gastos em equipa- 
mentos militares, comprados especialmente da China e da Rússia, 
e mimetizados quase automaticamente pelo vizinho, que comprava 
preferencialmente de EUA e Israel. 

O ponto fulcral das rivalidades bilaterais foram as disputas terri- 
toriais em relação à Plataforma Continental no Golfo da Venezuela. 
A delimitação das fronteiras na região, que quase resultou em uma 
guerra nos anos 1980, voltou à pauta em 2025, quando um barco da 
Marinha venezuelana adentrou a região em disputa, chegando muito 
próximo do território colombiano, quando foi interceptado pela Ma- 
rinha desse país. Após alguns dias de crise, instaurou-se um processo 
de diálogo entre ambos os países, com mediação de Argentina, Ca- 
nadá e Espanha, que não logrou resolver a disputa territorial, mas sim 
apaziguar a situação. O grupo de países permaneceu enviando pro- 
postas de solução à crise, que não foram aceitas pelos países andinos. 
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Em 2034, após a dissolução do grupo de mediadores, o conflito 
bélico teve início. A irrupção da guerra foi precedida por uma de- 
cisão do Tribunal Internacional de Justiça em 2033, a qual não foi 
acatada pela Venezuela. Após a decisão, o país passou a militarizar 
intensamente o local, o que era visto como uma ameaça crescente 
pelo vizinho, e no dia 23 de abril de 2034 a Colômbia atacou os na- 
vios venezuelanos nas proximidades da área em disputa. Uma vez que 
ambos os países possuem capacidade bélica semelhante, o conflito 
tem se arrastado desde então, causando morte e destruição recíproca. 

O Brasil não se encontra formalmente envolvido no conflito, mas 
oferece apoio logístico e diplomático à Colômbia. O clima da região 
é marcado por suspeitas, receio, inimizades e competição. Embora 
não ocorra participação direta das potências na guerra como partes 
beligerantes, EUA e China apoiam Colômbia e Venezuela, respecti- 
vamente, em termos de financiamento, questões logísticas e oferta de 
venda de armamentos,! de modo que o conflito se desenvolve como 
uma proxy war. À guerra não gerou o desenvolvimento das indús- 
trias de defesa locais nem impulsionou descobertas científicas de uso 
dual, uma vez que o material bélico é predominantemente importado. 

Nesse contexto de tensões, conflito e polarização, um aspecto que 
merece ser citado é que, até o momento, não existem evidências que 
apontem no sentido da elaboração de projetos para desenvolvimento 
de dispositivos explosivos nucleares por países da América do Sul. O 
Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares, aberto para assina- 
turas no ano de 2017, não foi endossado pelas potências nucleares, 
como era esperado. Mesmo seu caráter de expor determinada po- 
sição, representando uma ferramenta de pressão política e meio de 
conscientização, não atingiu forte impulso. Entretanto, em um qua- 
dro de notável rivalidade geopolítica entre duas potências nuclea- 
res, a posse de armamentos dessa natureza tem grande destaque. As 


1 Destaca-se também a compra de armamentos russos pela Venezuela. 
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potências continuam a impulsionar projetos para a sofisticação de 
seus arsenais e as armas nucleares permanecem como um referente 
importante para o pensamento estratégico de tais Estados. 

É possível notar um sentimento de ceticismo — que existe desde 
a criação do regime de não proliferação nuclear, mas que no cenário 
atual se torna mais agudo — no que se refere ao desarmamento nu- 
clear e às iniciativas de não proliferação de forma geral, ganhando 
impulso manifestações contra a ordem nuclear e a manutenção de seu 
status quo. Considerando essas circunstâncias, existiam receios de que 
os países periféricos que já possuíam programas de domínio do ciclo 
do combustível nuclear desenvolvessem atividades com fins milita- 
res, especialmente em um contexto de tensões regionais. Na América 
do Sul, essa preocupação era dirigida à Argentina e ao Brasil, po- 
rém, não parece existir uma disposição dos dois Estados nesse sen- 
tido, os quais mantêm os compromissos firmados na década de 1990. 


Cenário 3 — Andando e caindo: tendências na atuação 
regional do Brasil 


Uns aprendem a andar. Outros aprendem a cair. Conforme 
o chão de um é feito para o futuro e o de outro é rabiscado 


para sobrevivência. 


Mia Couto, 4 carta de Ronaldinho 


Em 2048, os princípios de autonomia e valorização da sobera- 
nia continuam a ser ressaltados pelos líderes sul-americanos, assim 
como os ideais de cooperação e coordenação regional. Tais valo- 
res continuam a ser instrumentalizados em discursos diplomáticos 
dos países membros em foros multilaterais, como forma de remeter 
à noção de autonomia, enquanto capacidade relativa dos países da 
região em elaborar e pôr em marcha iniciativas e políticas próprias, 
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sem direcionamento ou constrangimentos externos excessivos, exis- 
tindo grande variedade de alvos internos e externos em tais discur- 
sos. Porém, percebe-se que o objetivo de fortalecimento conjunto 
regional, presente nos anos 2000 e que levou à criação da Unasul, 
não logrou sucesso. 

Houve pouca coordenação entre os países sul-americanos, princi- 
palmente porque os últimos trinta anos foram marcados por oscilações 
políticas constantes, instabilidades econômicas e sociais, bem como 
pela avultação de problemas internos, especialmente entre os Estados 
que durante os anos 2000 detinham uma visão voltada à construção 
de processos cooperativos na região. No início do século XXI, ocor- 
reram impulsos positivos à cooperação quando existia alinhamento 
entre as visões dos governos e cenários regional e internacionalmente 
favoráveis, associados ao anseio por um protagonismo sul-americano 
em face da presença estadunidense e à dependência de potências ex- 
trarregionais, fatores não mais presentes na atual conjuntura. 

O sistema internacional em 2048 é decididamente multipolar, 
porém a América do Sul não consegue atuar conjuntamente para 
influenciar os rumos globais ou, ao menos, resistir às pressões inter- 
nacionais. O crescimento constante de China e Índia nas últimas dé- 
cadas bem como a atuação efetiva de ambos na resolução de crises no 
âmbito da segurança internacional não deixam espaço para dúvidas 
sobre o caráter multipolar do sistema. Nesse contexto, os EUA conti- 
nuam como maior potência militar, e Alemanha e Japão permanecem 
seus aliados com capacidade de influência regional. Entre os outros 
atores com relevância no contexto global e interesse em influenciar 
a arquitetura global no campo estratégico, embora com importância 
menor na América do Sul, destacam-se Irã, Rússia e Turquia. 

Na América do Sul, as potências globais com maior peso são 
EUA e China e as percepções regionais são divergentes em relação 
às duas. O início da construção do Canal da Nicarágua por uma 
empresa chinesa explicitou a influência geopolítica do país na re- 
gião, gerando reações por parte dos EUA. Além da percepção de 
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perda de espaço nas Américas para a China, os EUA também pas- 
saram a dedicar maior atenção à região por conta das dificuldades 
em manter sua hegemonia global, fazendo com o país recuar para 
sua zona de influência mais próxima. 

Os EUA investiram em acordos bilaterais de comércio interna- 
cional, principalmente com países da Aliança do Pacífico. Em maio 
de 2018, essa situação se tornou oficialmente institucionalizada com a 
inclusão da Colômbia como sócio global da Organização do Tratado 
do Atlântico Norte (Otan). A parceria com a Otan já havia iniciado 
em 2013 com a cooperação em temas de crime organizado, terrorismo 
e segurança eletrônica e marítima. Ao mesmo tempo, os trabalhos as- 
sociaram transparência em defesa, cursos, conferências e treinamentos. 

Com exceção da aliança forjada com a Colômbia, persiste o qua- 
dro, desenhado desde 1999, de fracasso das tentativas do país norte- 
-americano em estabelecer bases militares formais na região. No 
entanto, não seria correto presumir que por isso o Estado esteja mi- 
litarmente ausente ou afastado, uma vez que segue a tendência de 
acesso a bases militares locais por meio de negociações informais, ar- 
ranjos tácitos e utilização obscura de mecanismos de tratados preexis- 
tentes. Essa estratégia passou inclusive a ser replicada pela potência 
em outros cenários globais, sendo uma forma de economizar recur- 
sos em um contexto de perda de dinamismo econômico. 

Desse modo, o Equador continua a autorizar o abastecimento 
em seu território de aeronaves envolvidas em atividades de moni- 
toramento que dizem respeito sobretudo ao combate ao tráfico de 
drogas. Além disso, nos últimos anos, o Peru passou de uma postura 
similar à do Equador para uma situação na qual permite, por meio 
de acordo informal, o estabelecimento de tropas estadunidenses em 
bases militares locais com prazos determinados para desocupação. 

A China, por sua vez, também ampliou suas operações na região 
e suas exportações de armamentos seguiram a tendência já indicada 
nas duas primeiras décadas do século XXI. Essa inserção teve iní- 
cio com a venda de veículos blindados e aeronaves de treinamento 
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e transporte para a Venezuela, expandindo-se para outros países da 
região, como Argentina. 

Ainda que o Brasil seja mais próximo dos EUA que da potência 
asiática, a política externa brasileira continua a adotar uma orientação 
pragmática, buscando compor relações com EUA e China, atraindo 
investimentos de ambos. Assim, a retomada dos investimentos em 
defesa nos últimos anos foi pautada pela importação de armamen- 
tos chineses, estadunidenses e europeus. 

À crescente quantia de importação de sistemas de armas sofis- 
ticados favoreceu a especialização das indústrias da região em arma- 
mentos pouco intensivos em tecnologia, de modo que a disparidade 
entre as potências produtoras e esses países aumentou no decorrer 
dos anos. À prevalência da produção regional de armamentos leves 
também foi estimulada por uma demanda interna oriunda da maior 
utilização das Forças Armadas no exercício da garantia da segurança 
pública. Outro fator que favoreceu a defasagem tecnológica local fo- 
ram os avanços de pesquisas em eletroeletrônica, cujos resultados per- 
mitiram maior robotização das práticas de defesa e desenvolvimento 
de novos campos de atuação, como o cibernético. 

Ocorreu grande concentração de P&D militar nos Estados Uni- 
dos, na Europa e na China, produtores de bens de maior intensidade 
e sofisticação tecnológica. A América do Sul não realizou nem atraiu 
investimentos para grandes projetos de desenvolvimento de novas 
tecnologias digitais e de defesa, marginalizando ainda mais a região 
em relação aos países de maior desenvolvimento relativo. Os proje- 
tos regionais concentraram-se em armamentos de menor intensidade 
tecnológica, o que favoreceu um processo de fragilização da capaci- 
dade militar de defesa em casos de ameaças externas, dada a depen- 
dência tecnológica da região para com outros países. 

No Brasil, os projetos estratégicos envolvendo transferência de 
tecnologia não renderam vantagens significativas do ponto de vista 
da autonomia estratégica, como vislumbrado pelos documentos de 
defesa do início do século, a despeito da modernização de parte dos 
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armamentos das Forças Armadas e dos ganhos comerciais para al- 
gumas empresas da base industrial de defesa brasileira, que se es- 
tabeleceram como fornecedores nas cadeias globais de produção. O 
quadro de dependência tecnológica agravou-se, especialmente, pela 
manutenção do baixo percentual relativo à P&D militar no orça- 
mento da defesa e pela crescente incorporação de novas tecnologias 
aos chamados “sistemas de sistemas” produzidos internacional- 
mente — armamentos que envolvem grande interoperacionalidade e 
sinergia entre sistemas de comando, controle, comunicação, infor- 
mação, inteligência, vigilância e reconhecimento. 

O movimento de maior assimetria tecnológica em relação às po- 
tências extrarregionais existente em nível global manifestou-se em 
menor escala entre os países da América do Sul. No entanto, embora 
não tenha sido criado um abismo entre os países, não houve diminui- 
ção da assimetria. Países que já possuíam algum protagonismo regio- 
nal se fortaleceram, principalmente em razão de suas parcerias com 
potências estrangeiras. Ou seja, seu crescimento tem origem majo- 
ritariamente exógena. Logo, países que não foram priorizados por 
atores extrarregionais tenderam a estagnar-se ou a crescer em ritmo 
menos acelerado que os demais. 

Apesar da importação desses armamentos, não houve aumento 
de tensões entre os países da região, tampouco uma corrida arma- 
mentista, mesmo que os Estados com maior atuação dos EUA perce- 
bessem a presença chinesa como possível ameaça e vice-versa. Alguns 
conflitos entre os países da América do Sul permaneceram, mas não 
evoluíram para tensões significativas. Mantiveram-se os debates e 
algumas consequências econômicas dos conflitos, como no caso do 
contencioso entre Chile e Bolívia - com a demanda boliviana por 
uma saída soberana para o Pacífico —, que não foi resolvido. Assim, 
permanecem as desconfianças mútuas e a resistência boliviana a ven- 
der gás ao país vizinho. 

Brasil e Paraguai também têm problemas não resolvidos, na me- 
dida em que a situação dos brasiguaios continua incerta, sendo fonte 
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indireta de discussões entre os corpos diplomáticos dos países. A re- 
negociação do Tratado de Itaipu foi outra questão latente durante a 
década de 2020, mas que foi finalizada mantendo a dinâmica de pre- 
ferência de venda do excedente paraguaio para o Brasil, principal- 
mente em virtude de dificuldades técnicas e financeiras para o caso 
de rompimento com tal preferência, como a construção de linhas de 
transmissão e usinas de conversão da energia produzida. 

O emprego das Forças Armadas em atividades de segurança pú- 
blica no Brasil é discursivamente justificado com base na continui- 
dade dos altos níveis de violência interna e inexistência de percepção 
de um inimigo do tipo tradicional iminente. Ressalta-se que o índice 
de homicídios no país permanece alto e o combate ao crime orga- 
nizado, especialmente em atividades referentes ao tráfico de drogas, 
constitui um tema de destaque na agenda política, existindo uma 
sensação geral de insegurança. Esse aumento do emprego das For- 
ças Armadas em operações de Garantia da Lei e da Ordem ocorre 
em um cenário marcado pela intensificação de manifestações sociais, em 
que a insatisfação de setores da sociedade civil é alimentada pela con- 
tinuada desigualdade e injustiça social. 

Vale destacar que essas questões não são exclusivas do Brasil. 
Ao contrário, grande parte da América do Sul é historicamente ca- 
racterizada por altos níveis de violência e desigualdade. Ademais, a 
grande polarização de ideias e o crescimento de movimentos popu- 
lares de diversos matizes que, por vezes, recorrem à violência como 
modo de manifestação caracterizaram as disputas políticas nacio- 
nais e o grau de descontentamento com o governo empossado. Esse 
quadro não foi alterado, tendo aumentado o nível de instabilidade 
de alguns países da região, embora houvesse contenção doméstica da 
instabilidade pelas forças governamentais, geralmente com uso do 
expediente da repressão. 

As áreas de fronteira encontram-se livres de combates interes- 
tatais, existindo cooperação policial para o combate ao crime orga- 
nizado transnacional nesses espaços. As confrontações diplomáticas 
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entre os países em fóruns de discussões não culminaram no tensio- 
namento da relação bilateral entre os países da América do Sul. No 
entanto, também não houve aprofundamento dos mecanismos de 
integração regional e a política externa brasileira foi orientada para 
as relações com as potências mundiais. 

Mesmo com tal mudança de rumos, o continente africano não 
perdeu espaço na agenda da política exterior do Brasil, principal- 
mente por causa da redução da sua atuação na região sul-americana. 
Permanecem programas de treinamento de soldados africanos pelo 
contingente brasileiro, parcerias na área de cooperação técnica e pro- 
jetos de promoção comercial do Brasil no continente, especialmente 
em Angola e Namíbia. No entanto, a presença brasileira continuou 
sendo algo marginal na dinâmica regional, ocorrendo grande disputa 
entre EUA e China, com predominância chinesa na região. 

Além dos EUA, a Inglaterra e a França, antigas metrópoles co- 
loniais, começaram a perder espaço na África a partir dos anos 2000, 
quando foi iniciada a introdução de medidas consideradas insula- 
res e de engajamento relutante nas margens do sistema internacio- 
nal. Nesse mesmo período, o governo chinês aumentou o número de 
parcerias com os países do continente africano. À partir da segunda 
metade dos anos 2010, a presença econômica e financeira chinesa foi 
seguida de ampliação da presença militar no continente. À instalação 
da base militar em Djibuti, em 2017, seguiu-se a instalação de bases 
militares en Moçambique e na República Democrática do Congo. 

Em termos de não proliferação nuclear, o compromisso dos Es- 
tados da região é duradouro. Todos eles assinaram e ratificaram o 
Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares de 2017, que tem 
como objetivo o banimento de armamentos de tal natureza. Apesar 
de não existirem passos efetivos no sentido do desarmamento total 
e de os países possuidores de armas nucleares permanecerem como 
opositores do tratado, o documento é relevante enquanto exem- 
plo de uma posição política. Recorda-se que o subcontinente já era 
parte de uma Zona Livre de Armas Nucleares, a da América Latina 
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e Caribe, com a aceitação do Tratado de Tlatelolco. Por fim, a Agên- 
cia Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais 
Nucleares continua a desenvolver suas atividades no âmbito das sal- 
vaguardas, funcionando para o incremento da confiança mútua en- 
tre Argentina e Brasil. 


Cenário 4 — De volta para o passado: o Brasil de costas para a 
América do Sul 


Os fantasmas de todas as revoluções estranguladas ou traí- 
das, ao longo da torturada história latino-americana, 
ressurgem nas novas experiências, assim como os tem- 
pos presentes tinham sido pressentidos e engendrados pe- 
las contradições do passado. À história é um profeta com 
o olhar voltado para trás: pelo que foi, e contra o que foi, 
anuncia o que será. 


Eduardo Galeano, 4s veias abertas da América Latina 


Em 2048, após um extenso período de ausência de iniciativas re- 
gionais autóctones para lidar com momentos de instabilidade política 
e tensões interestatais, a América do Sul atravessa uma nova fase de 
retomada da cooperação regional desde meados dos anos 2030. Os 
processos regionais de concertação política perderam força nas dé- 
cadas de 2010 e 2020, em razão da instabilidade regional e de apro- 
ximações bilaterais com os EUA e com a China. Nesse sentido, a 
década de 2020 foi marcada, na América Latina, por iniciativas es- 
sencialmente comerciais, pautadas apenas pelo regionalismo aberto, 
com destaque para a Aliança do Pacífico. Tal bloco se ampliou com 
a incorporação da Argentina e do Uruguai como observadores, po- 
rém o Brasil não participou do arranjo. 

O Mercado Comum do Sul não conseguiu superar de fato a 
crise pela qual passava desde meados dos anos 2010. Apesar de terem 
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ocorrido tentativas de negociações entre todos os membros e do es- 
tabelecimento de um compromisso maior entre Argentina e Brasil 
com os propósitos do bloco, não houve uma forte revitalização da 
iniciativa, que continua desacreditada. 

Em meados da década de 2020, Brasil, Argentina, Paraguai, Uru- 
guai e Venezuela acordaram em fazer o Mercosul retroceder para 
uma Área de Livre-Comércio, iniciativa motivada especialmente pela 
postura brasileira. As organizações industriais nacionais, a exemplo 
da Confederação Nacional da Indústria (CNT) e da Federação das 
Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp), demandavam a assina- 
tura de acordos de comércio bilaterais de forma ágil e criticavam as 
amarras do bloco regional. Essa postura encontrou aceitação e entu- 
siasmo em uma ala relevante do Itamaraty, que foi fortalecida pelo 
governo. Naquele momento, o esvaziamento das iniciativas de con- 
certação política e de cooperação em questões sociais e de políticas 
públicas se mostrou patente. 

A Unasul também se tornou cada vez menos propositiva, tendo 
sido esvaziada pelos governos de centro-direita que chegaram ao 
poder na região a partir da década de 2010. Em 2018, a situação foi 
agravada com a solicitação de suspensão temporária da participação 
nas atividades da instituição por parte de Argentina, Brasil, Chile, 
Colômbia, Paraguai e Peru, alegando ausência de consenso para a 
eleição de um secretário-geral e a necessidade de resultados mais con- 
cretos e de revisão da cláusula de unanimidade para a tomada de de- 
cisões. Nesse processo, o Conselho de Defesa Sul-Americano perdeu 
força e os projetos foram gradativamente abandonados. 

No mesmo sentido, a Escola Sul-Americana de Defesa foi su- 
focada pela falta de recursos e o Centro de Estudos Estratégicos de 
Defesa se tornou cada vez mais marcado pela inexistência de con- 
ceitos comuns sobre defesa e segurança. Esse quadro apontou cla- 
ramente como as iniciativas regionais são afetadas pelas oscilações 
políticas e dependem da disposição dos governos para ganhar e man- 
ter proeminência e efetividade. 
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À incapacidade dos organismos regionais para lidar com a crise 
venezuelana, especialmente a partir de 2017, foi um marco no sen- 
tido dos descompassos existentes. Naquele contexto, de ausência de 
diálogo entre governo e oposição e de perda de credibilidade das 
instituições democráticas, a Unasul foi paulatinamente excluída de 
esforços de mediação e afastada da observação das eleições nacio- 
nais. Além disso, embora tenha sido criado um mecanismo regio- 
nal informal para lidar com a questão — o Grupo de Lima -, ele não 
foi entendido como legítimo pelo país bolivariano e tampouco era 
visto como relevante pela oposição, que preferia recorrer aos EUA. 

Às instituições regionais não foram capazes, portanto, de ofere- 
cer soluções e a questão venezuelana tornou-se cada vez mais um as- 
sunto hemisférico. As crescentes pressões dos EUA, somadas à perda 
de apoio interno do governo de Nicolás Maduro, a divisão do cha- 
vismo e a continuidade dos baixos preços do petróleo culminaram 
na queda do governo, em uma breve intervenção militar, e na reali- 
zação de eleições, as quais os antigos integrantes da Mesa de Uni- 
dade Democrática (MUD) venceram. Atualmente, a política interna 
venezuelana continua dominada pelo centro e pela direita, ao passo 
que o chavismo, embora ainda presente na cultura política do país, 
não representa mais uma força política com pretensões de voltar ao 
governo central no futuro próximo. 

À falta de proposições regionais para a situação venezuelana na- 
quele período crítico e as dificuldades dos processos de integração 
regional também podem ser atribuídas à postura brasileira, uma vez 
que o país se tornou cada vez menos participativo. Em contraponto 
ao que ocorreu no início do século XXI, quando o Brasil parecia apto 
a assumir uma postura de liderança — mesmo que de forma hesi- 
tante, com incertezas sobre sua capacidade e disposição para fazê- 
-lo —, atualmente o país se encontra isolado na região. O Brasil não 
participa das proposições, tendo havido nas últimas décadas um pro- 
cesso crescente de automarginalização em relação aos projetos de 
cooperação em nível regional. 
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Tendo em vista as crises internas no Brasil e as recorrentes des- 
continuidades políticas, o país se afastou dos esforços integracionistas 
e voltou-se para a arena doméstica — marcada pelo fortalecimento 
de forças políticas conservadoras, que culminaram em um pro- 
cesso de recrudescimento da repressão a determinados grupos, e 
pelo esmaecimento da laicidade do Estado. 

Houve continuidade da insatisfação popular e demandas por 
mudanças políticas, associadas à crescente desigualdade social e aos 
escândalos de corrupção que havia tempos assolavam o país. Esse 
quadro se agravou ainda mais com as posturas repressivas do governo 
e a difusão da intolerância religiosa. No início dos anos 2020, o Bra- 
sil foi constantemente denunciado por organizações internacionais 
por violações de direitos humanos, aprovação de leis e decretos dis- 
criminatórios e diminuição da liberdade de imprensa. 

Como resposta às manifestações, o governo aumentou o em- 
prego interno das Forças Armadas, considerando que as atribui- 
ções destas incluíam garantia da ordem constitucional, da ordem 
interna e do governo legal. Ressalta-se que não foi essencialmente 
alterada a forma de treinamento das Forças Armadas de modo a 
capacitá-las a lidar melhor com a população. Contudo, o final da 
década de 2030 engendrou modificações, tendo em vista as alte- 
rações políticas que ocorreram após a eleição de um governo mais 
moderado no início da década, que reverteu posições discrimina- 
tórias e repressivas anteriores e buscou melhorar a imagem do país 
para a sociedade internacional, especialmente para países centrais 
e parceiros tradicionais. Apesar da redução das manifestações, pre- 
valece certa insatisfação e demanda por justiça social, além de uma 
grande polarização interna. 

Nessa situação, o emprego das Forças Armadas em operações de 
Garantia da Lei e da Ordem retornou aos níveis de meados da dé- 
cada de 2010, estando focadas especialmente no combate ao tráfico 
de drogas. À questão continua a figurar como uma prioridade e o de- 
bate segue enquadrado em termos semelhantes aos dos anos 1990, 
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não sendo impulsionadas políticas alternativas para se lidar com o 
problema. Além disso, os níveis de violência no país continuam altos. 

O Brasil também ampliou a cooperação com os EUA no campo 
da segurança pública, tendo a presença de escritórios da DEA e o 
repasse de recursos ao país aumentado de forma considerável. O in- 
cremento da cooperação também ocorreu no campo da defesa, com 
a ampliação dos exercícios multilaterais e bilaterais conjuntos, tor- 
nando mais recorrentes aqueles ocorridos em território brasileiro, 
inclusive na região da Amazônia. As compras de armamentos esta- 
dunidenses tornaram-se mais frequentes, revertendo a tendência dos 
anos 2000 de priorizar os europeus nos grandes projetos estratégicos. 

O Brasil e os EUA também firmaram acordo para que a potên- 
cia norte-americana utilizasse a base de Alcântara para o lançamento 
de foguetes. Em meio a esse processo, o Brasil abdicou de sua polí- 
tica espacial, desistindo do projeto do Veículo Lançador de Satélites 
(VLS) e das parcerias que pudessem proporcionar transferência de 
tecnologia. Cabe ressaltar que os funcionários dos EUA que traba- 
lham na base possuem imunidade e o acesso de representantes bra- 
sileiros à área é restrito quando em uso por aquele país. 

A aproximação com os EUA aprofundou certo afastamento 
brasileiro de iniciativas regionais, o que gerou um ambiente propí- 
cio para a emergência de tensões diplomáticas entre o Brasil e os 
seus vizinhos. Entre os exemplos dessas tensões podemos destacar: 
os exercícios militares nas regiões de fronteira, que deixaram de ser 
entendidos enquanto mecanismo para cooperação e passaram a de- 
monstrar capacidade de resposta; o dissenso quanto à prorrogação 
das condições estabelecidas no Tratado de Itaipu, que culminou na 
perda da preferência brasileira na compra da energia excedente do 
Paraguai; e o surgimento de problemas envolvendo biopirataria na 
fronteira com a Venezuela, associados pelo governo brasileiro ao au- 
mento da presença chinesa na região. 

Apesar do distanciamento brasileiro, os países sul-americanos 
passaram a buscar maior cooperação política e em defesa e segurança 
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internacional a partir de meados dos anos 2030, complementando 
suas bem-sucedidas iniciativas de promoção do comércio e libera- 
lização de tarifas. Um dos grandes marcos do novo ímpeto de acer- 
camento, que ressaltou a necessidade de maior atenção aos temas 
políticos e estratégicos, foi a busca conjunta por soluções para a crise 
entre Bolívia, Equador e Peru, que atingiu seu ápice no ano de 2033. 

Durante os anos 2020, a instabilidade política no Peru tornou- 
-se crescente, marcada por uma sucessão de governos liberais e pelo 
fortalecimento de organizações indígenas e de esquerda, que contes- 
tavam a diminuição de direitos coletivos levada a cabo pelo governo 
e a instalação de bases dos EUA no país. Tais movimentos, contudo, 
não conseguiram formar maiorias e ascender ao poder. À situação 
era agravada pelo aumento da produção de cocaína no país e pela 
opção por uma política repressiva. Um marco importante na polí- 
tica nacional foi a aprovação de legislação que limitava fortemente 
os usos tradicionais de folha de coca e visava erradicar as plantações. 
O contexto era contrastante com aquele dos países vizinhos, Bolí- 
via e Equador, nos quais a valorização do uso tradicional da folha 
de coca tornou-se política de Estado. A questão gerava dificuldades 
importantes nos âmbitos multilaterais, com acusações mútuas entre 
os países andinos. 

Esse contexto de tensão atingiu seu ápice em 2033, quando dro- 
nes armados em perseguição a narcotraficantes foram acionados em 
território boliviano, atingindo a sede de uma ONG defensora dos 
direitos indígenas que atuava na região fronteiriça e matando civis. 
À situação foi agravada pela negativa do governo peruano em pedir 
desculpas e por sua acusação de que a instituição não governamen- 
tal apoiava os narcotraficantes. O Equador interveio, colocando-se 
ao lado do governo boliviano e deslocando tropas para a região de 
fronteira. A crise foi solucionada pela criação de um grupo de con- 
certação ad hoc, liderado pela Colômbia em conjunto com Venezuela 
e Argentina, que conseguiu promover o diálogo entre os países an- 
dinos e superar os desentendimentos. 
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Posteriormente, Bolívia, Colômbia, Equador e Venezuela forma- 
ram um organismo de diálogo. À intensificação das relações bilate- 
rais da Argentina com o Uruguai e o Paraguai incentivou a criação 
de iniciativas de diálogo e cooperação trilateral temáticas, inclusive 
no campo da segurança internacional, sendo cada vez mais signifi- 
cativos os treinamentos oferecidos pelo país platino aos vizinhos. De 
modo geral, o início da década de 2030 representou um fortaleci- 
mento da identidade latino-americana, a qual não engloba o Brasil — 
por um processo duplo de automarginalização inicial e afastamento 
sistemático a posteriori. 

Assim, a cooperação regional retoma vigor, abrangendo não so- 
mente questões econômicas e comerciais, mas também de defesa e 
segurança. O Brasil apresenta uma política externa que tem se vol- 
tado para o centro e promovido maior aproximação com os EUA, 
não sendo um referente para os novos processos que estão ocorrendo 
e abarcam diversos países da América do Sul. Essa situação contra- 
diz perspectivas que foram muito discutidas na primeira década dos 
anos 2000 e apontavam a necessidade de o Brasil agir como um lí- 
der claro para que os projetos de integração regional pudessem avan- 
çar. Na verdade, o que se pode observar nos anos 2040 é a retomada 
de uma visão em que não ocorre uma identificação do país com seus 
vizinhos e com a América Latina em geral, enfatizando as particu- 
laridades brasileiras e promovendo certo afastamento. 

Vale destacar que alguns projetos na área de infraestrutura na re- 
gião, com o intuito de promover maior aproximação e integração en- 
tre os Estados, foram possibilitados por empréstimos e investimentos 
chineses. As iniciativas nesse sentido ainda estão em fase inicial, mas 
indicam também o distanciamento brasileiro tanto no que tem sido 
efetivamente feito como no que se refere ao entendimento sobre o 
sistema internacional, uma vez que o Brasil não está envolvido nos 
projetos e busca manter um relacionamento mais forte com parceiros 


tradicionais, em particular com os EUA e países europeus. 
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Em termos do regime de não proliferação nuclear, o compro- 
misso dos países da região não foi alterado. Assim, eles permane- 
cem como signatários do Tratado de Não Proliferação de Armas 
Nucleares e do Tratado de Tlatelolco, que estabelece a Zona Livre 
de Armas Nucleares da América Latina e Caribe, além de terem 
ratificado o Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares.? Ape- 
sar dessas continuidades, pode-se afirmar que a postura de concer- 
tação entre Argentina e Brasil no tocante a temáticas nucleares tem 
sido fragilizada. A Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade 
e Controle de Materiais Nucleares continua a desenvolver suas ati- 
vidades de salvaguardas com bom nível de reconhecimento interna- 
cional, porém não se encontra mais uma forte articulação política na 
área entre os dois países. 

O marco desse movimento foi a decisão argentina de aderir ao 
Protocolo Adicional do T'INP sem acordar anteriormente a posição 
com o Brasil. À recusa da Argentina em assumir o compromisso não 
era forte como a brasileira, sendo na verdade entendida como uma 
forma de acompanhar o posicionamento do vizinho em uma área re- 
levante para o processo de aproximação bilateral ocorrido ainda no 
final do século XX. Assim, a adesão representou um afastamento de 
tal postura. Nos anos seguintes, o Brasil também alterou seu posi- 
cionamento e aceitou o Protocolo Adicional em um movimento que 
foi compreendido como um esforço para melhorar ainda mais as re- 
lações com os EUA, sendo tal escolha caracterizada por seus críticos 
como uma forma de subordinação e perda de autonomia. 


2 Eimportante ressaltar que não se considera a Guiana Francesa para discutir tal ques- 
tão, uma vez que se trata de um departamento ultramarino da França. 


APONTAMENTOS FINAIS 


A ELABORAÇÃO DESTE ESTUDO PROSPECTIVO visou aten- 
der ao questionamento principal acerca da Política de 
Defesa do Brasil em relação ao seu entorno estratégico 
e com um marco temporal para 2048. O propósito foi 
contribuir para a reflexão e debate sobre a sefesa e a se- 
gurança internacional, assim como para o processo de 
tomada de decisão nessa área, usualmente distanciada 
dos afazeres cotidianos de distintos atores e, por des- 
dobramento, apartada da condição efetiva de a defesa 
constituir-se como uma política pública. Esse anseio de 
ampliação e de participação da sociedade nos temas da 
área, muitas vezes assumindo um viés majoritariamente 
utilitarista, encobre ações que aprofundam diferenças, 
ao fornecer decisões emergenciais e excepcionais, tra- 
duzidas como lídimas alternativas para produzir segu- 
rança, quando de fato implicam redução de direitos e 
alheamento da condição cidadã de boa parcela de bra- 
sileiros e brasileiras, assim como de seus congêneres sul- 
-americanos e latino-americanos. 

Reconhecendo esse quadro no presente e no passado, 
moveu-nos a preocupação de que a segurança se torne, de 
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fato, um bem público e não as primícias que se restringem a poucos. Re- 
pensar a defesa e a segurança internacional em uma perspectiva crítica 
exige novas posturas, somente possíveis a partir de novas concepções. 

Em outros termos, significa considerar e propor inflexões signi- 
ficativas para o futuro. Cenários prospectivos contribuem para que 
pensadores e formuladores possam, por um lado, conceber mudan- 
ças, por outro, alimentar a permanência do status quo. 

Os quatro cenários formulados, com base em sólida e rigorosa 
metodologia, que exigiu um trabalho árduo e dedicado, fornecem 
elementos para o debate e para a ação. Propositalmente os cenários 
foram elaborados na perspectiva de um país ao Sul global, inserido 
em uma região que padece de dependência estrutural, e da qual tam- 
bém é parte. Essa demarcação essencial foi a base da definição do ce- 
nário desejável (Cenário 1), assim como seu contrário (Cenário 2). 
Somam-se o cenário mais provável (Cenário 3) e um intermediário 
(Cenário 4). Nenhum desses cenários pretende prever o futuro, mas, 
sim, instigar questionamentos sobre como as decisões políticas to- 
madas hoje afetam o futuro que desejamos construir. 

Este projeto se iniciou há alguns anos e, desde os primeiros ma- 
peamentos estruturais sobre dimensões e atores relevantes, houve 
mudanças significativas no Brasil e no nosso entorno estratégico. 
Dentre essas mudanças, podemos destacar o completo esvaziamento 
da Unasul, o distanciamento do Brasil da posição de liderança re- 
gional e a crescente desvalorização dos fóruns multilaterais pela po- 
lítica externa brasileira. A despeito desses processos preocupantes, o 
cenário que consideramos desejável não é impossível de ser alcan- 
çado. Contudo, para viabilizar um entorno estratégico marcado pela 
estabilidade, pela transparência e pela cooperação, é preciso com ur- 
gência reverter a postura de isolamento e hostilidade que vem sendo 
adotada pelo governo brasileiro. O Brasil deve prezar as estruturas 
institucionais internacionais, tanto regionais quanto mundiais, for- 
talecer os laços com os vizinhos latino-americanos e valorizar as re- 
lações com parceiros do Sul global. 
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Assim, de antemão reconhece-se que nenhum dos cenários apre- 
sentados aqui se realizará efetivamente, porém eles fornecem demar- 
cações substantivas para ações de repulsa ou de aderência ao que se 
busca almejar para o país e para a região em sua ambiência doméstica 
e internacional. O mote central deste estudo é não circunscrever as 
possibilidades da criação humana aos limites do passado e do presente. 
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